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CONGRESSO NACIONAL------r 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, José Fragelli, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 19, DE 1985 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.150, de 3 de julho de 1984, que "rel\iusta os valores de vencimentos, sa­
lários e proventos dos servidores dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, bem como os 
das pensões, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.150, de 3 de julho de 1984, que "reajusta os valores de ven­
cimentos, salãrios e proventos dos servidores dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, bem como os 
das pensões, e dá outras providências". 

Senado Federal, 13 de setembro de 1985. -Senador José Fragelll, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fra­

gelli, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 85, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus, Estado do Amazonas, a contratar operação de crédito no va­
lor de Cr$ 1.335.608.228 (um bilhão, trezentos e trinta e cinco milhões, seiscentos e oito mil, duzentos e vinte e 
oito cruzeiros). 

Art. I' fi a Prefeitura Municipal de Manaus, Estado do Amazonas, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 1.335.608.228 (um bi­
lhão, trezentos e trinta e cinco milhões, seiscentos e oito mil, duzentos e vinte e oito cruzeiros), equivalente a 161.198.46 OR TN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 8.285,49, vigente em fevereiro de 1984, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção e equipamento do Pronto­
Socorro Municipal, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, !2 de setembro de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José Fragelli, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 86, DE lY85 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, a realizar operação de em­
préstimo externo no valor de USS S,OOO,O(JO.OO (cinco milhões de dólares americanos). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal da Cidade do R.ecire, Estado de Pernambuco, autorizada a realizar, com a ga­
rantia da União, uma operação de empréstimo externo no valor deUS$ 5;uoo;ooo.OO{cirico ·milhÕes de dólares americanos) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado, destinada a financiar o programa de refi­
nanciamento da dívida externa daquele Município. 

Art. 2• A operação realizar-se-á nos moldes aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das condições cre­
ditícias da operação, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos termos do ar­
tigo I•, item li, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da exe­
cução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as disposições da Lei Municipal n• 14.160, de li de julho 
de 1980. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de setembro de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 

1-ATA DA 167• SESSÃO, EM 12 DE SE-
TEMBRO DE "1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

].2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

N~" 205/85 (nl' 441/85, na origem), restituindo au­
tógrafo de projeto de lei sancionado. 

1.2.2- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei dO Senado n~> 26lf85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que obriga os esta­
belecimentos comerciais do ramo de produtos Veteri­
nários a ma-iúii'erri- um técfllOO ·resj:iõnSâVil. 

-Projeto de [d .do Senado nl' 262/85, de autoria 
do Sr. Senador Roberto Wypych, que dispõe sobre a 
criação de Escolas Agrícolas Federais nos Municí" 
pios de Cascavel, Palotina e Medianeira, no Estado 
do Paraná, a nível de 21' Grau. 

SUMÁRIO 

1 .2.3 - Requerimento 

N'i' 345(85, de autoria do Sr. Senador Carlos Chia­
relli, solicitando urgência para o Pi'ojeto de Lei da 
Câmara n'i' 245/84 (n'i' 3.858/84, na Casa de origem}. 

1.2.4 - D~ursos do Expediente 

SENADOR JOÃO CALMON- Reivindicação 
db. Estado do Espírito Santo no sentido de receber 
imposto devido pela Companhia Siderúrgica de Tu­
barão. Conferência proferida pelo Ministro Clóvis 
Ramalht:te sobre a histórii-das constituintes brasilei­
ras, por ocasião ·da inauguração do auditório da 
Rede Gazeta.de Comunicação, em Vitória- ES. Ini­
ciativa do Ministério da Educação em promover de­
.bates sobre _o "Dia Nucioilal da EduCação"._ 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como 
Líder- Balanço das atividades governamentais da 
Nova República. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Problemas 
enfrentados pela indústria do Estado do Rio de Ja­
neiro depois da fusão. 

1.2.5 - Comuilicaçiío da Presidência 

Convocação da sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que dçsigna. 

1.2.6 - Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 263/85, de autoria do 
Sr. Senador Nivaldo Machado, que altera a Lei nl' 
4.545, de 10 de dezembro de 1964 e dá outras provi­
dências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- P·rojeto q~ Lei da Câ-mãra n~' 18/85 (N~' 
4.337/84, na Casa de origem), que dispõe sobre a 

_ criação de cargos na Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Sarita Catarina e dá outras 
providências. Aprovado. -À -sançâ'o. -

-Projeto de Lei do Senado n'i' 228/8 I, que autori­
za o Ministério da Educação e Cultura a disciplinar a 
obrigatoriedade de reprodução pelas Editoras de 
todo o País, em regime de proporcionalidade, de 
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obras em caracteres Braille; e a permitir a -rePrOdução 
sem finalidade lucrativa, de obrasjã divulgadas, para 
uso exclusivo de cegos. Aprovado, em l~' turno. 

-Projeto de Lei do Senado n9 158/83, que regula 
a utilização e a -liberaÇão -di co-nti- Vinculada do 
FGTS, para a Construção e aquisição de casa pró­
pria .. .Aprovado, em 19 turno com emenda. À comrs~­
são de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n9 20/84, que acres­
centa dispositivo à Lei n9 6.649, de 16 de maio de 
1979, estabelecendo privilégio em favor dos loca­
tários com mais de 80 anos de Idade, -no Caso âe des-­
pejo. Votação adiada por falta de quorum, após usar 
da palavra o Sr. Nelson Carneiro. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 239/84 (n~' 
3.739/84 na Casa de origem), que cria cargos de Pro­
curador Militar de 2~ Categoria na carreira dõ Minis­
têrio Público da União junto à Justiça Militar e dã 
outras providências. DiScussão encerrada, ficando a 
sua votação adiada pof falta de quorwn. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 52/85 (n~' 
2.77 I/83, na Casa de ori&em), que siriiplifica o regis­
tro dos contratos de alienação fiduciária de veículos 
automotor, embarcação e aeronave. Discussão encer­
rada, voltando às comissões competenteS em virtude 
de recebimento de emenda em plenário. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 23Ij83, que dispõe 
sobre a concessão -de amparo previdenciário aos fi­
lhos dos trabalhadores rurais desde que invâlidos ou 
portadores de defeitos ffsícos ou congênitos. Discos­
são encerrada, votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1- D~scursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOÃO LOBO--=- Apelo ao· Ministro 
Aureliano Chaves, em favor da conclusão das obras 
da segunda etapa da Usina de Boa Esperança. 

SENADOR CÉSAR CALS, como Líder­
Relatório da Federação dos Trabalhadores na Cons­
trução CivH -do EStado do Ceará, concernente ao alto 
índice de desemprego que atinge aquela classe. 

SENADOR NÉLSON CARNEIRO- Indicações 
aprovadas pela Câniara Municipal de Nova 
Friburgo....;,;,RJ, reiterando a necessidade de ser feita a 
cobtança do Imposto Territorial Rural atravês da 
rede bancária, bem como protesto contra os aumen­
tos da prestação da casa própria. 

SENADOR ODACIR SOARES_- Críticas à ad­
ministraçãO do Governador do Estado de Rondônia, 
Sr. Ângelo Angelin. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS-Eleição do 
Engenheiro Bernardo Tolentino, para a Presidência 

-do Comitê de Distribuição de Energia Elétrica. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- 43• aniver­
sário_da Associação dos Plantadores de Cana de Ala­
goas - ASPLANA. 

-,SEN;ID()R A?BANQ FRANCO- Defesã-da-ins­
taJação çj_e_ pólos industriais com características ger­
minatív-<is~no-ESf<ldÕ ôi! Súgípe-. - -

-- --1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da presente 
sessão 

-1.4-ENCERRAMENTO 

-2-ATA DA 168• SESSÃO, EM 12 DE SE-
TEMBRO DE 1985 

2,1- ABERTURA 

22- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projeto 

- Projeto d_'? Lei do Senado n~' 264/85, de autoria 
do Sr. Senador Alfredo Campos, que determina a im­
i,-rCssão da data de fabricação e· dos preços do fabri­
caf)te e de venda ao consumidor, na embalagem de 
produtos de fabricação nacional e dá outras provi-
dências. - -

2.2.2 - Requerimento 

- N~> 346/85, de urgência p-ãra o Projeto de Lei 
do Senado n~> 256/85, que dâ nova redação aos arti­
gos 4 I, 45 e§ J9 do art. 55 da Lei nl' 5.682, de21 de ju­
lho de 1971 e dá outras providências. 

2.2.3 - Comunicaçãº 

-Do Sr. Senador Moacyr Dalla que se ausentarã 
do País. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Ld do Senado n~' 
47/80, que -acreScenta dispositivo ao Artig_o_ 483 da· 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e dã ou­
~ra_s providências. AproV8da. Â -Câmara-aos Di!puta: 
dos. 

-Redação final- do Projeto de Resolução nl' 
88/85, que autoriza a Prefeit~ra Mu!_licipal de Ara-

Sexta-feira 13 ~349 

guaína, Estado de Goiás, a contratar operação de 
crêdito, no valor de Cr$ 152.711.060 (cento e cin­
qifentà e dois milhões, setecentos e oilze mil e sessen~ 
ta cruzeiros). Aprovada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução nl' 
91f85, que autoriza a Prefeitura Municipal de Timó­
teo, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito, no valor de CrS 6.812.900.380 (seis bilhões, 
oitocento_s_e doze_milhões, novecentos Qlil, trezentos 
e oitenta cruZeiros). Apro~da. Ã promulg-açãO. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 59/80, que acres-­
centa alínea ao art. 2'~' do Decreto-lei n9 869, de 12 de 
setembro de 1969, que dispõe sobre a inclusão de 
Educação Moral e Cívica -como disciplina obriga­
tória, nos sistemas de ensino do País, -e dã outras pro­
vidências. Aprovado, em segundo turno. A Comissão 
de Redação. 

2.3.1 - Matêrias apreciadas após a Ordem do D~a 

-:- Projeto_de Lei do S~na.do_ n9 256/85, em regime 
de urgência, nos termos do Recjuerimento n~> 346/85, 
lido no Expediente. Aprovado, em primeiro e segun­
do turnos, após parecer da comissão competente. A 
Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de_ Lei do Senado nl' 
256/85, em regiffie de urgência. Aprovada. A Câmara 
dos Deputados. 

2.3.2- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO­
Comemorações do 137'~' aniversãrio do Almirante 

Alexandrino Faria de Alencar, pela Associação dos 
Suboficiais e Sargintos da Marinha, no Rio de Janei­
ro, 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxJma 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO, 

3- ATOS DO PRESIDENTt DO SENADO 

N•s 209 a 2Il, de 1985, 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES_ PER-
MANENTES . -

Ata da 16711 Sessão, em 12 de setembro de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7• Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, João Lobo, Martins Filho e Alberto Silva 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS, SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Odaçir Soares­
Gabriel Hermes- Hélio GUeiros....:.... Alexandre Costa­
Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar 
Cals- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Nival­
do Machado - Guilherme Palmeira- Albano Franco 
- Heráclito Rollemberg - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júriicir --João Calmon- Nelson Carneiro -
Itamar Franco- Murilo Badar6- Henrique santillo 

- Ga.Stão Muller- José Fragelli -,:_Saldanha Derzi­
Roberto Wypych - Enêas Faria - Jorge Bornhausen 
-Carlos Chiarelli - Alcides Sãldanha- Octávio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --A lista de pre­
sença acusa o comParecimento de 3_8 Srs. Senadores. Ha.:.· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~>-Secretãrio irá Proceder à leitura do Expedien­

te.-

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafo de Projeto de Lei sancionado: 
-N• 205/85, (n' 441/85, na origem), de I! de setembro 

de 1985, referente ao Projeto de Lei da Câmara n~> 60, de 
!985 (IJI' 4.990/85, na Casa de ori&eiri), que ••concede 
pensão especial ao Padre Virgínia Fistarol (Ordem Sale­
siana)." 
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(Projeto de que se transformou na Lei n"' 7.362, -de 
!985.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicaÇão. 

Sobre a mesa, projetoS de lei que serão lidos pelo Sr. 
1~'-Secretãrio.- -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 261, de 1985 

Obriga os estabelecimentos comerciais do ramo de 
produtos •eterinários a manterem um técnico respon­
sável. 

o-congresso NUi::ional decreta: 
Art. I" Aplic~tm-se, no que couhcrcm, ao-S estabele­

cimentos que comercializam produtos medicamentosos e 
similares, destinados à pecuária, as disposições dos ãrts. 
15 a 20 dn Lei n~" 5.991, de 17 de dezembro de 1973, aos 
qu<~is é itriposta -a_ obrigaçiiá de mar:tterem um yeterinário 
devidamente habilitado como técnico responsável. 

Art. 2ç. Os estabelecimentos comerciais referidos no 
artigO anteriOr; que estejam em funcionamento à diúa de 
publicação desta lei, terão o_ prazo fn1jxorrogável de Cenw 
to e oitenta ( 180) dias puni Se adap_iarem à exigência aqui 
prevista. -- --- - -

Art. 3<:> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicaç1'ío. 

Art. 41' Rcvogamwse as disposições etn cdntrârio.-

Justificação 

Se o cstubelecimento comcrciuliza produtos vcteriw 
núrios e sc_o uso índiscrirriinado de tais produtOs pode, 
eventualmente, trazer prejuízos irreparáveis à pecuária _e 
U economia, é justo, segundo nos parece, que sejam obri­
gados u munter, tanto quanto as farmácias _c drogarias, 
um téCnico resporlsávcf durllnte todo o tempo de seu fun­
ciomimcnto e utendimentO .à clientela. 

O que nUo se pode permitir é que tais produtos conti­
nuem sendo vendidos livremCnte. sem o reSpaldo -di: Uma 
assistência técnicu -especializada, responsável. 

Sala dus Sessões, 12 de setembro de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO ('[TADA 

LEI N' 5.991, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de 
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e cor­
relatos, e dá outras providências. 

·········~-····························~~·~ 

CAPITULO IV 

Da Assistência e Responsabilidade Técnicas 

Art. 15. A farmácia e a drogaria terão, ob-rigUtoría­
mentc, a assistência iie técnico responsável, inscrito no 

O!ÂRJO OQCONGRESSO NACIONAL (Seção i!) 

atos praticados durante o período que deu assistência a9 
estabelecimento. 

§ 21' A responsabilidade referida no_ parágrafo ante­
rior subsistírá pelo prazo de um ano a contar da dat<Jem 
que o sócio ou empr~gado cesse o vfnculo com _a empre-
sa. _ _ _. _ 

Art. 17. Soffiente -será permitido o funcionamento 
da farmácia e drogaria sem a assistê"ncia do técnico res­
pons{\~el, _ou de seu_ Substituto, pelo prazo de até trin_ta 
dias, período em que não serão aviadas f6_rm_ulas .~agls­
trais ou oficinais, õem Vendidos -mediCamentOS SUJelfOS a 
regime especial de controle. 

Art. !8. É facultadO à farmácia ou drograríil manter 
servíçO de atendimento ao público para aplicação de in­
jeçõe._<; a cargo de técnico habilitado, oQservada a pres­
crição médica. 

§ lç. Para efeito deste artigo o estabelecimento deve­
r{, _ter local privativo, equipamento e acessprios aprO­

- - rriúdOs: e CUmprir os preCeitos Sanitários _pert_inentcs. 
§ 21' A fanriácia poderá mantêr-iibô"rator"i-õ-de-â"núli­

ses clínicas. desde que em dependência dls_t_inta e separa­
da, e sob a responsabilidade técnica-dO fa-rmacêutiCo-bio­
químico. 

Art. 19. Não dependerú de-·assistêncíã técnica e res­
ponsabilidade profissional o posto de medicamentos e a 
unidade volante. 

Art. 2b. A cada farmacêutico senf Permitido exercer 
ti dirCç1'ío técnica de, it_O-máx_imo, duas farmácias. sendo 
uma coinerciãf e uma hosPharar. -

. ............ ' ......... ~~ ... ,_._. ~ ~ ..... -.----. _,. 

(Ãs Comissões de Coilstiruição e Ju.~Úça, de Eco­
nm1ria e de Agricultura) 

PROJETO_ DE LEI 'DO SENADO 
.-N• 262, de 1985 

Dispõe sobre a criação de Escolas Agricolas Fede-­
rais nos Municípios de Casc:avel, Palotina e Media­
neira, no Esta~o do Paraná, a níVel de 2ç. grau. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i<? Ficam criadas 3 (três) Escoias AgríCoias Fe· 

derais no Estudo do Paraná, sendo uma no Município de _ 
Cuscuvcl, outra no de Palotin"a e outra no de Medianeira, 
incumbidas de ministrar Cursos técnicos em agrope­
cuúrúi~ ti ilível de 2<i gra-u~ 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de ensino de 
que trata este artigo setão subordinados a,o Ministério 
du ·EdUcação. - · - · 

Art. 2~ As despesas com a instalação das Escolas 
Agrícolas cte Cascavel, Palotina_e Medianeira, correrão à 
conta do Fundo de Apoio uo Desenvolvimento Social­
F AS. consignando·se nos próximos orçamentos da 
União tiS necessárias para sua manutenção e funciona­
mento. 

Art. .'W Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
caç~o. _ 

Art. 4<:> Revogam-se as disposições em contrár_i?· 

Justificação 

Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei. ____ ·--· O selar priml!rio da região oeste do Paraná é dos 
mais dirüimicos e tecnificados do atual estágio da econo­
mia nacional, com níveis elevados de produtividade, re­
sultante da utilizaç~o generãFzada de ínsumqs moder­
nos: especialmente técnicas agrícolas recomendadas, me­
canizaç;.io e emprego de sementes selecionadas. 

~ I ç. A presença do técnico responsáVel será obriga-­
tória durante todo o horário de funcionamentO _do esta­
belecimento. 

§ 29 Os estabelecimentos de que trata este artigo po­
derão manter técnico respõnsáYel substituto, para os ca­
sos de impedimento ou de ausência do titul::ir. -- -

§ 3ç. Em razão do interesse público, carãctedzada a 
necessidade da existência de farmácia ou drogaria, e na 
falta do farmacêutic_o, o -6rgão s-:.rnitário de fiScaliúção 
local licenciará oS eitabelecimentos sob a responsabilida­
de técnica de prátiCo- de farmácia, oficial de farmácia ou 
outro. igualmente inscrito -no Conselho Regional de far-
máciü, na forma da-leL - -

Art. 16. A responsabilidade técnica do estabeleci­
mento será comprovada por declaração de firma indivi­
dual. pelos estatutos ou contrato social, ou pelo contrato 
de trabalho do profisSional responsável. 

§ lç. Cessada a assiStência téCnica pelo término ou al­
teraçUo da decluruçüo de firma indivíduãf,-Contrato so­
cial ou estatutos du pessoa jurídica. ou pela rescisão do 
contwto de trabalho, o profissional responder{! PeloS 

A microrregiUo detém a primeira posição em área, 
quanto ao~ cultivos de trigo (45%), da soja (37%) e do 
milho (16%), da Meu cultivada do Estado. 

AproximadÍtmente 70% das propri6da"'"d-es regionais 
têm menos de \00 hectares, o que revela a estrutura 
agrútia- com:posta de minifúndios produtivos. 

A tendência regional, pelo inct?ntivo do Sistema Coo­
perativistu. é desenvolver uma grande _diversificaçãO--na 
produção agrícola, atendendo .à crescente demanda de 
gêneros ulimentícios. 

Todavi:.L, essa mesma microrregião, constjtu[da por 29 
municípios, ressente-se, por ser de V9t;tção eminente­
mente ag_rícola. de Escofas Agrícolas que possam, na forw 
mação d~e técnicos em agricultura e pecuária de nível mé­
dio. <~mpliar as suas possibilidades, preenchendo, ainda, 
uma justa expectativa dujuventude estudantil da região e 
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da comunidade que clama, há muito, por escolas desse 
porte e desse rl1vel. 

Ademais, a criação de três Escolas Agrícolas Federais 
nos municípios de Cascavel, Palotina e Medianeira, for· 
mando técnicos para agricultura e para pecuária, fixará 
os }éq'lic_os na região, poiquc dela são oriundos. Injetarâ 

____ técnicas modernas e compatíveis com as Condições e pe-­
.-f..uliaridaçi~s locais e, em médio prazo, ensejará subst~n­
ci.ai aumeÕto da produção e da produtívídade, com uma 
nova consciência da importância ·social da terra e da 
a,gropecuúria. 

Ressalte-se., ainda. que as Escolas em questão atende­
rr_io a um_u popi.J.Inção superior a um milhão de habitan­
tes,. loc_al_iz;lc:la r;;;m Ar~a equivalente a 11.6% do Estado, 
responsável por 34% da produção de grãos no Paraná. 

Assim. pois, a criação das Escolas Agrícolas Federais 
pretendidas, numa região cujas atividades econômicas 

-giruin e-m tO i-no da agrOpCCuária, será, indul)itavelmente, 
medida fundamental para o desenvolvimento das poten­
Cínlid:.~des regionais c dos recursos humanos ali existen­
tes. 

Finàlmente, assinale--se, que, em atendimento à ex­
pressa determinaçUo constitucioiml. a presente propow 
siçào prevê_que a instalação das _três E.'icolas Agrícolas 
em Cascavel, Palotina e Medianeira, no Estado do Para­
nú, é subordinada ~~ p.révia consignaç-~o no Orçamento 

-da União, das dotações necessárias, aSsim como- a 
criaçUo dos cargos e empregos indispensáveis ao funcio­
namento, por iniciativa exclusiva do Presidente da Re-­
pllblicu. através do Ministério pertinente. 

Sala d<JS SCS;.<>Ões. 12 de setembrO de 1985.- ~QI.!~o 
OWypyCIC 

(íis Comissões de ConstituiÇão f! Justiça. de Edu­
cação f!' Cultural e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Os projetos lí­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a.mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 345, de 1985 

Requeremos _urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"C .. do Regimento Interno, pa"i-a com o Projeto dC: Lei 
da Câmara n~> 245, de 1984 (n~' 3.858/84, na Casa de oriw 
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que autoriza a transferêncía da participação da União 
Federal no C'apital da Companhia Nacional de Álcalis. 

sara -âaS Sessões, 12 de setembro de 1985. _- Carlos 
Olia['elli. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - O requeri­
mento lido será. noS termos regimentais, incluído em Or­
dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Co_nceçio a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOA.O CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na próxima semana, o Governador do meu Estado, 
Sr. Gerson Camata, estarã em Brasília para continuar 

. trav_aildo b_<,ttalha, tentando conseguir pagamento na o r· 
dem d_e 100 bilhões de cruzeiros da Companhia Siderúr­
gica de Tubarão, que insiste em não pagar os impostos 
devidos ao Espfrito Santo pela transferência para a Ka­
wasaki do pâtio de minêrios e de outras benefeitorias. 
JniriiaJJ:n.enlc, a referida Companhia tentou obter isenção 
do pagamento desses-impostos. Tendo sido indeferido o 
seu requerimento, recorreu à Justiça e conseguiu limiriãf, 
evi~JldO!_ ª~~11;1, o pagamento dos tributos devidos ao 
Tesouro do Estad_o._Como Membr_o da bancada federal 
do Espírito &tnto, sfnto·me no dever de assegurar ao 
Governador do_ Estado o apoio de todos nós para essa 
justa reivindiçição. 

_Aproveito também a oportunidade para destacar que 
untem, na capital do meu Estado. a Rede Gazeta de Co· 
municaçõ_es inaugurou o seu auditório com uma confe-­
rência do jurista capixaba Clóvis Ramalhete sobre .. A 
História das Constituições e das Constituintes"-do Bra· 
si L 
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Clóvis Ramalhete é um dos nossos mais notâveisjuris~ 
tas. Ele foi juiz da Corte Int~rnacional de Justiça, em 
Haya; depois, exerceu as funções de Consultor~Geral da 
República e se aposentou, finalmente, como Ministro do 
Supremo Tribunal FederaL A conferência de Ctóvjs Ra~ 
malhete alcançou êxito extraordinário, tendo sido o emi­
nente capixaba aplaudido de pé por todos os presentes. 
Certamente, Clóvis Ramalhete vai dar inestimável con­
tribuição à elaboração da Nova Carta Magna. 

O Sr. Moacyr Dalla- Permite--me V, E>;'_ um aparte, 
nobre Se nadar? ' 

O SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer, nobre 
Senador Moacyr Da !la. - -

O Sr. Moacyr Dalla- Quero congratular-me com V. 
Ex• duas vezes -·primeira, pelo enfoque da operação 
trhwgular feita entre a Kawasaki Steel Corporatioit C -o 
Governo do nosso Estado, e a adoção das medidas que o 
Sr. Governador vem tomar, no sentido de carrear maior 
receita para o Espírito Santo. Acho justo e conheço opa­
recer do Sr. Henrique Prett, quando Secretário da Fa­
zenda do Governo anterior; dias apóS; em coriver:Sa cOm 
o eminente Deputado federal Nyder Barbosa, Secretário 
da Fazenda, que também ínsistiu na cobranqa desses im­
postos, tivemos plena convicção de que o Sr. Governa­
dor terá o êxito de alcançar e carrcar mais recursos para 
o nosso Estado. Com pennissa venia de y. Ex• junto, 
também, os meus aplausos à Rede Gazeta de Televisão 
pela inauguração do seu audi(óiiO e Quero diZer da jUSte­
za, da sinceridade das palavras de V. Ex~ ao eminente ju­
rista capixaba Dr. Clóvis Ramalhete. NóS Õ conhece­
mos, temos estreitas relações de amizade, e quando S. 
Ex• teve oportunidade_ de representar o nosso País em 
conselhos internacionais se houve muito bem. Como 
Consultor-Geral da RepUblíca, o Espírito SariiO noS deu 
um dos seus mais ilustres filhos. Receba, pois, V. _Ex~ não 
só a manifestação do meu apreço pessoal, mas todos os 
aplausos possíveis pela oportunidade do pronunciamen­
to. 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço a V. Ex•. nobre 
Senador Moacyr Dalla, as palavras de apoio às démar­
cbes que vai realizar aqui em Brasília, na próxima sema­
na, o Governador do nosso Estado, Sr. Gerson Camata, 
e também pela sua solidariedade no momento em que es­
tou destacando a feHz iniciatiVa da Rede Gazeta de Co­
municações, que convidou o luminar das letras jurídicas 
do nosso E,s(ado para proferir magistral conferência 
sobre tema de excepcional importância. Destaco tain­
bém o trabalho admirável que realizaram os Secretários 
da Fazenda Henrique Prett e, mais recentemente, N,)'der 
Barbosa, na defesa dos interesses da Fazenda capixaba, 
no episódio da CST. 

Agora, desejo cOrrientar uma feliz iniciativa do emi­
nente Ministro da Educação, __ Senador Marco Maciel, 
que decidiu promover debates em todo_o Brasil, no pró­
ximo dia 18, que assinala o .. Dia Nacional da Edu­
cação". Aqui em Brasília, em todas as capitais e em to­
dos os municípios do nosso País, serão realizadas confe~, 
rências e discussõ_es sobre o tema Edu~çãO. 

No momento em que o'Orçamento da .Ut:tião para 
1986 destiria à manUtenção e ào desenvõivímeflio- do en~ 
sino, no cumprimentá do-§ 4'í' -dO are r?-6 d3 Consti­
tuição, o total" de 38 trilhões, 7_72 bilhões de_ cruzeiros, 
que tepresentam 13,35% da receita de impostOs federais, 
em contraste com apenas 4 trilhões, 986 bilhões de cru~ 
zeiros que o OrçamentO do corrente ano de. 1985- reseiY.l 
para a Educação, registro, com profund_o Pesar, a reação 
que começa a surgir, por parte de nlunicípioS de São 
Paulo, contra o cumprimento_do paragráfo4'í' do art. 176 
da Constituição. - ·· 

Recebi dois recortes de jornais paulistas- um~ -de A· 
Tribuna de Santos, e do jornal Cidade de Santos, perten­
centes ao grupo da Folha de S. Paulo, ambos do dia 29 de 
agosto. 

Nessas matérias, há um resumo dos -debates travados 
no dia 28 de agosto, em São Paulo, em que prefeitos da­
quele Estado resolveram, segundo um dos jornais, partir 
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para- uma campanha de hÕstilidade à execução dessa 
conquista do Congresso Nacional. O jornal Cidade de 
Santos publica a manchete: "Declarada guerra à Lei Cal-

mon"- que se refere à miitha proposta de emenda, que 
se trunsformou noS 4'í' do art. 176 da Constituição. 
~A- certa altura, o jornalista salienta: 

..Daí para a_ frente a lei f()i tachada de ridícula, 
discriCionária, de!ritagógica,- e muito mais coisas, 

_ com algumas propostas: não orçar coisa alguma, se­
gundo a nova lei, e esperar pelo indeferimento das 
cont-as de 571 muniCíPios paulistas, pelo Tribunal de 
Contas ... " 

Obviamente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, deve es­
tar ocorrendo grave incompreensão da parte dos prefei-
tos de São Paulo. __ _ 

O Sr. Nivaldo_Machado- Permite V. Ext. um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo, com o maior 
prazer, o aparte ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado - Eminente Senador João 
Calmon, como já tive oportunidade de salientar no ple­
nário" da COmissão de Educação e Cultura desta Casa, na 
sua última reunião, custa crer que alguém neste País te­
nha feito uma referência tão melancólica, conforme essa 
de que nos dá conhecimento V. Ex•, a respeito da lei que 
regulamentou a emenda que tomou o seu nome. Não se 

. pode adm_itir que AdministradoreS púb!icos,- PrefeitOs, 
Secretários ou Técnicos de Educação se manifestem des­
se modo em torno da chamada Lei Calmon, que foi jus­
tamente considerada pelo eminente MiniStro~ da Edu~ 
cação, Senador Marco Maciel, como a Lei Ãurea da 
educação. Essa lu(a de V. Ex•, que foi coroada com a 
aprovação e posterior sanção da lei ordinária 'que regula­
mentou a emenda, atribuindo 13% dos recursos pllblicos 
federais para a educação, credencia V. Ex~ ao respeito e 
ao retonhecimentO do povo brdsileiro e de todos quan­
tõ.S têm -respõ"ils-abilidade na gestão da coisa p'óblica. V. 
Ex__:'_!11erece as maiores h9menagens por essa vitória, que 
é tãmbénl -do País. VeJo com tristeza peSsoas desavisa­
das, que não estão à altura dos cargos que ocupam, faze­
rem julgamento dessa natureza. Hoje, o Ministério da 
Educação tem condições de realizar uma obra sem prece­
dente, graças ao dinamisln_o e à competência que o carac­
t~fizam, mas é preciso_ qüe se diga qui-Os instrumentos 
necessários para ajudá-lo nessa missão, foram propor­
cionados pela emenda de at!toria de V. Exf De for91a que 
vejo-com tristeza, como V. Ex• também, manifestação 
desse teor que não tem razão de ser em nenhum País, 
pril)_cípalmente num país como" o nosso, que precisa de 
vultõsas verbas para a preparação dos seus recursos hu­
m_anos, necessários para o desenvolvimento, com justíça 
sqç_iaJ. 

O Sr. Joâo Calmon- Agradeço a V. Ex~~-nObre Sena­
dor ~ivald_o M?~.h;ld_o, o seu aparte, que focaliza c_Qm 
mllitapropriedude esse infeliz atítUde de alguns PrefeitOs 
paulist;ts q1,1e__ c::hegaram a cogitar da apresentação de 
nova proposta aqui no Congresso, no sentido de modifi­
car a admirável conquista do Congresso Nacional que, 
para ser vitoriosa, exigiu nada menos de nove anos. Es­
tou certo dt--que os- Prefeitos, quando forem bem­
esclarecidos, vão reformular a sua posiçã_o, porque é pre­
cisam~nte em Si! o Pª-!.Ilo __ que, segundo o livro Educaçio e 
Trtuisiçio Democrática, de autoria da Professora Guio­
mar Melo, Sí;cr~!ária)V):u_ni_cipal de Educação da Capital 
de São P..!ulo, há escolas de primeiro grau que mantêm 4 
a 5 t>urnos, apenas com 2 horas de aula por dia. Há ne­
cessidade do cumprimento rigoroso do novo dispositivo 
constitucional, ao mesmo tempo em que todos nós deve­
mos_~Jªt flJO_I;?_iJj_~acl_o_s_ para aprovação da Emenda A ir~ 
toq .$u.ndoval.__q'ue vai tornar possível a aprovação, pelo 
Congresso Nacional, de uma reforma tributáiia de'emer­
gCncia paru beneficiar_Ç)S Municlpios que, realmente, noS 
últim9s anos, têm sido, sistematicamente, espoliados 
pela União, que arrecada impostos dos !=:st~dos e Mu­
nicípiOS; -OevOfvendo-lhes, depois, somente algumas mi­
galhas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO CALMON EM SEU DISCURSO: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO - 1986 

Verbas para Educação 

Receita tributária global: Cr$ 305,152 trilhões. 
Receita de impostos: Cr$ 297,950 trilhões (caso calcu­

lados sobre essa receita, que a SEPLAN chama de "re­
ceita bruta de impostos", os 13% corresponderiam a Cr$ 
38,733 trilhões). 

Receita líquida de impostos: CrS 205,863 trilhões (esse 
total corresponde à receita de impostos menos a parcela 
dela própria, que é transferida aos Estados e Municí­
pios). 

Recursos cõrrespondentes aos l3% da educação, nos 
termos da emenda Calmon: Cr$ 26,762 trilhões. 

Recursos conferidos ao Ministério da Educação: CrS 
38,772 trilhões. 

Recursos provenientes de impostos af incluídos: Cr$ 
27,500 trilhões (acima portanto do limite de 13%, desde 
q_ue se aceite o conceito de receita liquida, o que importa­
ria transferir aqs Estados e Municípios também o ônus 
de aplicar 25% delas no ensino como determina a emen­
da). 

Outros recursos do MEC: salário-educação, Cr$ 2,140 
trilhões, FINSOCIAL, Cr$ 5,100 trilhões. (Obs.: arreca­
dação total do salário-educação incluída no orçamento: 
CrS 6,420 trilhões. TransÍerência do salário-educação 
aos Estados e Municípios, Cr$ 4,280 trilhões.) 

Emenda Calmon: aprovada pelo Congresso a 24 de 
novembro de 1983, promulgada a 11' de dezembro de 
1983, regulamentada pelo Executivo (mediante projeto 
de lei aprovado pelo Congresso) a 24 de julho de 1985. 

Efeito --orçamento de 1985: receita global, CrS 
88,872 trilhões; dotação para o MEC, Cr$ 4,986 trilhões; 
percentual, 5,61% do orçamento, 8,68% da receita de im­
postos. 

Orçamento de 1986: receita global, Cr$ 375,1 trilhões; 
dotação para o ME, CrS 38,772 trilhões; percentual, 
13,35% da receita de impostos. 

Cresçi.mento nominal das verbas para educação: 
784%; crescimento real das verbas para educação, apro-
ximadamente. 330%. -

DECLARADA GUERRA 
À LEI CALMON 

Os secretários municipais de finanças estão em pé-de­
guerra com a chamada emenda _João Calmon, que se 
transformou na Lei n' 7.348/85. Os primeiros tambores 
dessa guerra soaram ontem, em Santos, durante a reu­
nião dos "homens do dinheiro" (ou auxiliares dos titula­
res) de dezessete cidades do litoral~sul, Baixada'Santista, 
ABC e Campinas; irritados- senhores ameaçaram sim­
plesmente não cumprir a lei e até acionar judicialmente o, 
governo federal, além de exigir a imediata aprovação da 
reforma tributária de emergência que continua dormin­
do_ nas gavetas. 

Mas o que estaria levando esses ci_osos senhores a uma 
situação de_ quase insurgência? Ocorre o seguinte: a legis­
lação existente antes da emenda Calmon previa a apli­
cação de 20 por cento da Receita Tribut_ária para edu­
cação, mas com ela esse teia foi levantado para 25 por 
cento. Até aí tudo bem, já que vários municípios (inclusi­
ve Santos)já aplicavam rriais do que isso. Acontece que a 
lei manda aplicar no ensino, genericame-nte definido, in­
clusive o militar, 25_ por cenlo das transferências de tri­
butos federais e estaduais, além do novo teto. "E aí a coi­
sa pega", como lembrou o secretãrio santista Arthur Ri-
vau. _ _ 

"É absolutamente impraticável isso, é um absurdo", 
segundo Francisco COcei, secretâ~io de Santo André. 
"Uma inconsequência", conforme- o- secretãrio de São 
Bernardo, Vitória Pustiglione, preocupado com os ''bru­
tais cortes" que serã obrigado a fazer em iteris importan~ 
tes de seu_ orçamento. A mesma posição da maioria dos 
representantes presentes. Problemas adicionais: o Tribu­
nal de Contas estâ vigilante e o orçamento para o próxi­
mo ano deve ser apresentado aos Legislativos, dependen­
do do procedimento de cada cidade, entre os primeiros 
dias e o fim do próximo mês, O que fazer? 
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Celina Kumura, do Centro de Estudo e Pesquisas de 
Administração Municipal - CEPAM -_que deveria 
dar indicação, só pôde dar uma orientação óbvia: ''Essa 
lei foi uma bomba. Também não fomos consultados. O 
CEPAM entendeu de orientar os municípios a fazerem 
os cálculos e orçarem esse total conforme determina a 
lei, enquanto se busca solução". Foi a chtadeira geral. 
.. Como vamos fazer isso",-perguntavam exaSperados os 
secretários. 

Daí para a frente a lei foi taxada de ridicula, discrimi­
natória. demagógica e muito mais coisas, cOm algumas 
propostas: não orçar coisa alguma, segundo a nova lei, e 
esperar pelo indeferimento das contas de 572 municípios 
paulistas pelo Tribunal de Contas; exigir a imediata 
aprovação da emenda Ayrton Sandoval, de reforma tri­
butária, que cance:laria essa parte da lei Calmon que se 
julga pemicíosa-(mas muitos narizes sé torceram de in­
credulidade), e, por fim, apresentar uma moção alertan­
do a República para o problema. Ontem ele fOi só em­
purrado com a barriga. 

"MUNICIPIOS CONTRÃRIOS A 
MAIOR VERBA PARA ENSINO 

Os secretários-ae F!TúlriÇãS ~é _19 Municípios que 
participaram da reunião-com técnicOS do Centro de 
Estudos e Pesquisas da Administrã.ção MufliCií)al....:..._­
CEPAM -, durante quase toda a tarde de ontem, 
no salão nobre da Prefeitura, _decidiram pressionar 
o Governo Federal, para que seja mõd.ificada a Lei 
n~' 7.348, de autoria do Senador João Calmon (ES). 
As prefeituraS não se julgam em condições dC obe­
decer essa lci, sancionada recentemente pelo Presi­
dente José Sarney-, poiS ela determina a aplicação de 
25% da receita tributária, inclusiVe dos impostos re­
passados pela União e pelo Estado, no ensino do 19 
grau. 

Além de pedir a reforma da Lei n9 7.348, a moção 
aprovada na reunião de ontem defende a manu­
tenção do art. 15 da Constituição, que obriga a apli­
cação de 20% da r~eita tributária obtida no próprio 
município, sem fevar em cOnta os recursos transferi­
dos, como Imposto de Renda e lCM. Para se ter 
uma idéia da extensão da Lei Calmon basta citar 
que a Pl'efeitura de Santos teria que destinar no 
orçamento deste ano Cr$ 41 bilhões para o ensino, 
em vez dos CrS 28 bilhões que foram estim3dos. 

Entre as justificativas para exigir a reforma da 
lei, os secretários argl.llTl.entaram que os municípios ~ 
não têm condições de prever corretamente aquilo 
que vão receber da União e do Estado. Lemb-raram 
também que as disposições da nova lei tornaram-se 
'impraticáveis na elaboração e execução das peças 
orçamentárias para 1986 porque ·~a quase totalida­
de das rêcc::itas municipais do próximo a rio jâ se en­
contram comprometidas com os custeios, a dívida 
interna, encargos e inVestimentos, alguns- dos quais 
jâ definidos em orçamentos plurian.uais". 

Por último argumentaram que a grande maioria 
dos municípios sobrevivem quase que exclusiva­
mente com as transferências dos recursos da Uniã,o 
e dos Estados .. e não podem ser surpreendidos com 
a ampliação de suas obrigações, o que se revela tam:. 
bém nas execuções orçamentárias. quase todas pa-
decentes de déficits crônicOs"~ -- --

Segundo os representantes do CEPAM, órgão 
subordinado à Secretaria do Interior, o Tribunal de 
Contas do Estado deverá fisCalizar os próximos 
orçamentos, a fim de verificar se a Lei Calmon esiã 
sendQ cumprida. Por isso, durante o encontro .de 
ontem ficou também decidido que os Munidpios 
poderão adotar providênci~ judiciais que entende­
rem oportunas, para anular a exigência da nova lei, 
argüindo inconstitucionalidade. 

Emendà Sandovd 

O secretário de Finanças da Prefeitura de Santos, 
Artur Rivau, aproveitou o encontro de ontem para 
apresentar outra moção, que também foi aprov:ida 
pelos presentes . .Trata-se de apelo para a imediata 
aprovação pelo Congresso da Emenda Airton San­
doval, que representa o pensamento de Tancr~do 
Neves, pois implantará a Reforma Tributãria de 
Emergência, ampliando os recursos financeiros des­
tinados aos Estados e Municípios. 
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Cópias da moção serão encaminhadas ao Presi­
dente José Sarney; ao Presidente da Câmara Fede­
ral, Ulysses Guimarães; ao Presidente do Senado 
José fragelli; ao Ministro do Planejamento, João 
Sayad; ao Ministro da Fazenda. Dilson Funaro; aos 
líderes das bancadas na Câmara e no Senado e ao 
Presidente da APM, Orestes Quércia. 

Participaram da reunião de ontem representantes 
das prefeituras de São Vicente, Praia Grande, Gua­
rujá, Cubatão, Eldorado, ltanhaem, Iguape, Juquiã. 
Jacupiranga, Miracatu, Pedro de Toledo, Peruíbe, 
Sete Barr.as, Mongaguâ. Osasco, Campinas. São 
~ernardo do Campo e Santo André. Quem abriu o 
encontro fõi o Prefeito Osvaldo Justo, que fez um 
resumo das atividades do Colegiado de Prefeitos do 
Litoral Sul, e enumerOU algumas dificuldades que a 
Prefeitura enf(enta, arcando com responsabilidades 
do Estado e da União." 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena como 
Líder. ' 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISXO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Para wna breve 
comunicação. "Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente­
e Srs. Senadores: 

Minhas primeiras palavras são de saudaçãO ao nobre 
Senador H um berto Lucena, que retorna ao convívio des­
ta Casa e ao serviço da Nação. 

Sr. Presidente, quando se fez a fusão do Rio de Janeiro 
com o Estado da Guanabara se anunciou que ali se cons­
truiria o segundo pólo eConômico. No entanto, ainda 
onlem, na mesa· redonda sobre política industrial dentro 
do li Encontro de Economistas do Rio de Janeiro, o eco­
nomista João Paulo de Almeida Magalhães, Professor 
Titular da Universidade Federal do Rio de Janeiro, afir­
ma no jornal O Estado de S. Paulo: 

..A produção industrial do Rio de Janeiro vem 
caindo vertiginosamente nos últimos anos e, a conti­
nuar nesse ritmo, o Estado passarâ antes do final do 
século a ocupar o q·uarto lugar entre os Estados com 
forte parque industrial, sendo superado por São 
P..wlo., Minas Gerais e Rio Grande do Sul. 

Ao falar sobre os problemas da indústria no Rio 
de Janeiro. o professor-da UFRJ. João Paulo de AI­
merda Magalhães, mencionou os números da prO.: 
duçào industrial no período 1970a 1980, mostrando 
que, enquanto o valor da produção industrial cres­
ceu IS% em Minas Gei-aise 14% no Rio Grande do 
SUl, no Rio de Janeiro não passou de9,34% naque-
le período. · 

S~. Presidente, ao mesmo, tempo, e no mesmo jo~~al: 

.. A PETROBRÁS anunciou, ontem a existênCia 
da maior jazida de petróleo até agora deliniitada na 
bacia. de Campos, coin reservaS de "cerCa de 400 mi-· 
lhões de ba.rris, equivalentes a 40% das reServas de I 
bilhão e HX)' milhões de barris existentes naquela 
área. Os poços desse novo reservatório devCrào pro.­
duzir cerca de 10 mil barris por dia. uma elevada 
produtividade, jã que a média de produção na -re­
giãó é de 3 mil barris diários por poço.· 

Ainda sem nome. o novo campo de petróleo 
·situa-se na parte nordeste da bacia de Campos, a 
certa de !lO quilômetroS da costa. Nele já tinha sido 
perfurado o poço Rio de JaneirO 305, revelando-se 
produtor, descoberta agora confirmada pela peÍ'Fu­
ração do poço de extensão Rio de Janeiro 316, cuja 
produção em teste atingi ti 2.470 barris por dia, limi­
tada a esse volume pela diminuta abertura de meia 
polegada na tubulação de extração do óleo. 

Sr. Presidente, esse contraste mostra que o Rio de Ja­
neiro, depois de tantos anos de fusão, longe de ser o pólO 
econômico que se esperava, continua lutando com gran­
de dificuldade, e só a redenção do petróleo poderá devo!-
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ver ao Estado aQuela expectativa de crescer como dese­
jam todos os brasileiros. 

Era o que eu tinha a dizer e grato a V. Ex•. Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alvevir Leal -Alcides Paio- Galvão Modesto­

Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Moacyr Dalla -
Amàral Peixoto- Alfredo Campos- Severo Gomes­
Benedito Fe~reira -:- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presidência 
convoca sessão ex'traordinária a realizar-se hoje. às 13 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérías: 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 47. 
de 1980. 

-Redações finais dos Projetos de Resolução n9s 88 e 
91, de 1985; e 

- Projeto de Lei do Senado n9 59, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Sobre a mesa, 
prC?jeto de lei que 'será lido peio Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJJ!:TO DE LEI DO SENADO 
N• 263, de 1985 

Altera a Lei n<:>-4.'545, de lO de dezembro de l964e 
dá outras providências. 

O Congre.c;so Nacional decreta: 

Art. I" O§ 29 do art. 9~> da Lei n9 4.545, de 10 de de­
zembro de 1964, passa a ter a seguinte redação: 

~rt.~ ······························· 
§ 2t' A AdministraÇão Regional serã chefiada 

por um Administrador Regíonal, de livre nomeação 
do Governador, dentre cidadãos de comprovada 
idoneid<lde, competência e experiência adminiStT:ití­
vu." 

Art. 2t' Es.ta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 

.Justificaçio 
A Lei nt> 4.545~ de 1964, é a Lei Orgânica do Distrito 

Federal, tendo reestruturado a sua administração, orga­
nizada 001 forma da Lei n'i' 3.75 I, de 1960. No que diz res­
peito à nomeação. pelo Governador do Distrito Federal, 
dos Administradores Regionais, das diferentes chama­
das Cidades-Satélites, a Lei n9 4.545 estabeleceu uma 
norma que agora se afigUrou de todo inconveniente, 
criando !'iério embaraço ao Governador do Distrito Fe­
deral para nomear tais auxiliares. 

A referida lei estabelece, no parágrafo segundo do seu 
artigo 9\', que os administradores regionais devem ser_ no­
meados ''dentre servídores de comprovada idoneidade e 
experiência adniinistrativa, integrantes ou à disposição 
do sistema de administração do Distrito Federal". 

Diante d<.l díliculda.de havida, ·uma vez que o Governa­
dor decidiu cumprir à risca- a re'ferida lei, embora nos 
anos anteriores ela não tenha sido obedecida, urge modi­
ficar esse dispositivo, quanto mais que, na capital da Re­
pública, onde funcionam os Ministérios e a sede da gran-

. de parte das companhias estatais. grande é a oferta de 
pes.:.ro·,ll cap<ICitado que pode ser requisitado pelo GOF, 
para exercer <.\quela':'t Administrações. . 

O projeto em=causa abre a escOlha a qualquer cidadão 
brasileiro que tenha comprovada idoneidade e exper_íê:n- · 
cia-o:JdminístratrVit, seja dos quadros do GDF ou não, de 
forni.a a posSibilitar uma admirlistraçã-o.competcnte p.úa 
as Cidades.-So:ttélites do Distrito Federal, conforme suge­
riu o Jõ-rnafisüi -Esaú de Carvalho, em matéria de sua au­
toria. 

t uma modificação que precisa ser feita com Urgência. 
Sala das Sessões, 12 de setembro de 1985.- Nivaldo 

Machado. 

LEGISLAÇÃO C'ITADA 
LEI N• 4.545, 

DE 10 DE DEZEMBRO DE t964 

·Dispõe sobre a reestruturação administrath•a do 
D~sÚito Federal, e dá outras providências. 
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TITULO IV 
Das Administraçõ~s Regionais _ 

Art. 99 · O Distrito federal será dividido em Regiões 
Administrativas. para fins de descentralização e coorde­
nação dos serviços de natureza local. 

§ I~> A cada Região AdnliriTS:fratiVã corresponde:râ 
uma Administração Regional à qual c-.tberá representar 
a Prefeitura do Distrito Federal e promover a coorde­
nação dos serviços em harmonia com o interêsse público 
local. 

§ 2~> A Administraçüo Regional será chefiada por 
um Administrador Regional, de livre nomeação do Pre­
feito, dentre servidores de comprovada idoneidade e ex­
periência administrativa; -Integrantes ou à disposição do 
sistema de administração do Distrito federal. 

§ 3~ O Administrador Regional deverá residir obri­
!,mtóriamente, na sede de sua Regíão, desde que lhe se­
jam proporcionadas condições para este fim. 

(As C'omi:r:sões de C'onsJituicão e Justiça e do Di's­
lrilo Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O projeto serã 
púbJicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Ih!m 1: 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara ni' 18, de 1985 (n9 4.331/84, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação de cargos na Secre­
taria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de· 

-Santa Catarina e dã outras providências, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 526 e 527, 

de I 985, das Comissões; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Passa-se à votação da matéria que nos termos do inci­
so H, alínea b, do art. 322 do Regimento Interno, depen­
de para sua aprovação do voto favorável da maioria ab­
SOluta da composiÇão da Casa, devendo ser feita pelo· 
prOceis():CJetrônico; mas, tendo havido entretanto acor­
do entre as Lideranças, a matéria serã submetida ao Ple­
nãrio pelo processo simbólico. 

Votação do projeto, em Segundo turno. 
Os Srs.Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
·A matéria vai à sanção. 

ANEXO A LEI N.0 , DE DE DE 198 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 18, de 1985 

(N9 4~37/84, na Casa de orlgein) 

De iniciativa do Tribunal ·superior Eleitoral 

D~pôe sobre a crfaçiio de cargos na Secretaria do 
Tn1Ju:nal Regional Eleitoral do Estado de Sauta Cata­
rina e dá outras provJdênclu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Ficam criados, no Quadro Permanente da 

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Santa Catarina. os cargos constantes do Anexo a esta lei. 

Parágrafo único. O preenchimento dos cargos de 
provimento efetivo preVistOs neste art'igo far~se-ã de 
acordo com as normas legais e regulamentares estabele­
cidas para os demais Tribunais Eleitorais, observadas as 
disposições do§ 2'1 do art. 108 da Coõstituição Federal. 

ArL .2'1 As despesas decorrentes do disposto nesta lei 
correrão à conta das dotações orçamentârias próprias do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Santa Catari­
na ou de outras para esse fim destinadas. 

Art. 39 Esta_iêi enti-â em Vigor na data de sua pub-li­
cação. 

Art. 4"' Revogam~se as disposições em contrário. 

!fR.lBUNAL RE<HONAL ELEr;J:ORAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
C~rgQS criados (Art. 1.~) 

GRUPO-OUTRAS ATIVIDADES" DE NíVEL S)JPERI9R -r CÓ\ilgo .TRE,-NS-900 
. ____ · _____ :··.·;· . . ~ .. 

Cargos Categoria Fnnclonnl e ClMoC Código ltclcri!ncla 

1. 

l 

Çont.ador A TR,E~NS-924 . 

GRUPb-OUTRAS ATIVIDADES·bE NíVE{. Mll:DIO-'- Có<llgo TRE-NM-1000. 

Cargos.. .. Categoria. Funcional e Classe Código 

I 
t· 

Cargos 

I 

I 

2 

cargos 

2 

.8 
lO 

Técnico de Contabllida<!e B 
''I'ééhico de'C!nitabiliciacte .A 

~cNM·lC42 
TR.li:,NJ-4-1042 

NM-24 a·'29 
NM-17 a·23 

GRUPO-SERVIÇOS DE TRANSPORTE OFICIAL E PORTARIA -
Código TRE-TP-1200 

Categoria. Funcional e Class.e 

Motorista Oficial 
Motorista O fiei al 

E; 

A 

Código 

TRE-TP-1201 

TRE-TP-1201_ 

GRUPO-SERVIÇ9S AUXILIARES - Código TRE-Sh-800 

Categoria. Funcional e Classe 

Datilógrafo 

patÜógrafo 
" ' ' '. ' ' 

-Datilógrafo 

-E 

B 

A 

Código 

TRE-BA-802 

TRE-SA-802 
'J;'RE,SA-802 

Referência 

NM-17 a 23 

NM- 7 a 16 

Referência 

NM-17 a 19 

NM-12 a 16 

NM· 4 a 11 
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O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 2: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 228, de 1981, de autoria do S_eri,ador 
Gastão" Mi.IIler, que autoriza o Ministério da Edu­
cação e Cultura a disciplinar a obrigatoriedade de 
reprodução pelas Editoras de todo o Pafs, em regi­
me de proporcionalidade, de _obras em caracteres 
Braille; e a permitír a reprodução sem finalidade lu­
crativa, de obras jã divulgadas, para uso exclusivo 
de cegos, tendo 

PARECERES, soo n's 334 e 335, de 1984, das 
Comíssões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituCiOnali­
dade e jurldicidade, com voto vencido do Senado:r 
Helvídio Nunes; e 

-de Educação e CUltura, favorãvel. 

Votação do projeto, em primeiro tur"iio. 
Os Sr.s. SeGadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto _voltará oportunamente à Ordem do Dia, 

para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 228, de 1981 

Autoriza o Ministério da Educação e Cultura a 
disciplinar a obrigatoriedade de reprodução pelas edlw 
toras de todo o Pa&, em regime de proporclonalidade, 
de obras em caracteres Braille; e a permitir a repro­
dução, sem finalidade lucrativa, de obras já divulga~ 
!!as, para uso exclusivo de cegos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' Fica o Ministério da Educação e Cultura au­

torizado a disciplinar a repordução obrigatória de publi­
cações pelo sistema Braille, pelas editoras de todo o País, 
em regime de proporcionalidade, permitida a repro­
dução, sem fin'alidade lucrativa, de obras científicas ou 
literárias já divulgadas, para uso exclusivo de cegos. 

Art. 21' O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 31' Esta lei entra em vigor nã data de sua publi­
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 3: 

Votação, em primeiro turno do Projeto de Lei do 
Senado n9 158, de 1983, de autoria do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, que regula a utilização e 
liberação da conta vinculada do FGTS, Para a cons­
trução e aquisição de casa própria, tendo 

PARECERES, sob nt?s 652 e 653, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Economia, favorãvel, com emenda que apresenta 
de n~> I-CE. 

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

~ o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• l58, de 1983 

"Regula a utilização e a Hberação da conta vlncu­
_JaduloJ!GT8,_para a """'trução ~-aqu!~o !lo_~ ... 

própria." 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1~> A Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, 

passa a viger com as seguintes alterações: 

"Art. 10. A pedido do titular de conta vincula­
da, o saldo total ou parcial do FGTS poderá ser li­
berado para 11 aquisição ou construção de casa pró· 
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pria, mediante requerimento dirigído ao BNH, atra­
vés da agência bancária depositária. 

Parágrafo único. O prazo para a liberação do 
depósito será de 15 (quinze) dias, contados da data 
da entrega do requerimento, atendidos os seguintes 
requisitos: 

l-Na aquisição da casa própria: 
a) tratando-se de financíinailto pelo Sistema Fi­

nanceiro da Habitação; o requerente anexará os do­
cumentos exigidos, em conformidade com as nor­
mas pertiilentes ao BNH; 

b) quando a aquisição for de particular, anexará 
título de domínio devidamente registrado e decla­
ração escrita do proprietário consignando sua in­
tenção irrevogável de venda, sob pena de multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor do negócio, ·em 
caso de arrependimento. 

II- Na construção de casa própria, o requeren­
te anexará escritura definitiva do_ terreno com o cor~ 

__ respqndente registro imobiliáriq, ou regular com­
.- promisso de compra e venda, com planta aprovada 

e respectivo alvarã de construção ou documento 
equivalente, quando se tratar de imóvel urbano.". 

_Art. 2~> O Poder Executivo, oUvindo o Banco Nacio-
nal da Habitação, regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 3~" Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. - -

Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Votação da 
emenda. · 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de serre­

digido o vencido para o. segundo turno regimental. 

É a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N' I-CE 

O item I, letra b, do art. lO da Lei n'i' 5.107, de 1966, a 
que se refere o Projeto de Lei do Senado n~' 158, de 1983, 
passa a ter a seguinte re~ação: 

"I- Na aquisição da casa própria: 

b) quando a aquisição for de particular, deverá 
anexar o título de domínio do com promitente ven­
dedor e o instrumento do contrato de compromisso 
de compra e venda, cessão ou promessa de cessão, 
na forma e com os requisitos do art. 26 da Lei -nl' 
6.766, de I9 de dezembro de I979." 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Item 4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 20, de 1984,- de autoria do Senador 
Nelson Carneiro que acrescenta dispositivo à Lei n' 
6.649, de I 6 de maio de 1979, estabelecendo privilé­
gio em favor dos locatários com mais de 80 anos de 
idade, no caSo de despejo, tendo -

PARECERES, sob n's 597 e 598, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e 
juridicidade; e · 

-de LegislaçãO Social, favorável, com voto vencido 
dos Senadores Hélio Gueiros e Carlos Chiarelli. 

O SR. NELSON CARNEffiO- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)'- Concedo a pa­
lavra ao nobre Se0ador Nelson Carneiro, para encami­
nhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs, Senadores;_ 

Várias criticas fOram feitas a este projeto, neste Ple­
nârio, e al,8:unlas delas procedentes. Por isso mesmo, ao 
aprovar o projeto, em primeiro turno, jã tenho para en­
caminhar à Mesa, para o segundo turno, duas emendas 
que atenderão às críticas aqui formuladas. De modo que 
a aprovação, em primeiro turno, não importa em preju­
dicar o andamento do projeto, mas também não consig­
na o apoio do PlenáriO ao projeto tal como ê redigido. 
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Enviarei as emendas oportunamente à Mesa quando o 
projeto chegar, em segundo turno, para o exame do Ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Votação do 
projeto, em primeiÍ"o turno. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneCer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado pelos votos das Lideranças do PMDB e do 
PFL. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, 
quando fiz a afirmação sobre as emendas estava certo de 
que, de acordo com o que me era informado, as Lide­
ranças iriam aprovar o projeto. Já que não houve a apro­
vação, sou compelido a requerer verificação'de votação 
com o maior Constrangimento, pois não ê do meu hábi­
to, a fim de que o projeto possa ser emendado oportuna-
mente..- -

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Vai-se proceder 
à verificação de vOtação requerida pelo nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Como vota o 
Líder do PMDB'!' . 

O SR. HllLIO GUEffiOS- Não. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. NIVAlDO MACHADO- Não. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- COmo vota o 
Líder do PDS? 

O SR. JORGE KALUME - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Não estão pre­
sentes os demais lÍderes. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco. 
Alberto Silva. 
Amaral Peixoto. 
Benedito Ferreira. 
César Cals. 
Henrique Santillo. 
H. Rollemberg. 
Jorge Kalume. 
Lenoir Vargas. 
Lomanto Junior. 
Luiz Cavalcante. 
Moacyr DaUa. 
Nelson Carneiro. 
Nivaldo Machado. 
Octavio Cardoso. 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Alcides Saldanha. 
Alfredo Campos. 
Carlos Lira. 
Gabriel Hermes. 
Galvão Modesto. 
Hélio Gueiros. 
Jutahy Magalhães. 
Roberto Wypych. 

ABSTtM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Votaram 
"Sim", 15 Srs. Senãdores e "Nãõ", 8 Sts.. Senadores. 
Houve I abstenção. 

Não há quonnn. Vou suspender a sessão por 10 minu­
tos, antes aCionando as campainhas, a fim de que os Srs. 
Senadores compareçam ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 4 minutos a sessão é rea­
berta às 16 horas e 10 minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (João Lob_o)- Está reaberta a 
sessão. · -

Persiste a falta de quorum em plenário. A votação do 
Projeto de Lei do S"'enado o9 20/M. fica -adiada:- .. . 

O SR. PRESIDENTE (Joii? Lobo) - Item 5: 

Discussão, em turno único: do Projeto de Lei da 
Câmara n9 239, de 1984 (n~> 3.739/84 na Casa de ori­
gem), de iniciativa dO Senhor Presidente da Re­
pública, que cria cargos de Procurador Militar de2• 
Categoria na carreira -do Ministério Público da 
União junto à. Justiça MHitar e dá outr~~ providên-
cias, tendo - - - -

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 544 e 
545, de 1985, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; <: 
- de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira díscuti·lo, encerro a discus­

siio. 
A votação fica adiada por falta de número. 

O SR. PRESIDENTE (João LQbo)- Item 6: 

Discussão, em turno úríico, do Projeto dé Lei da 
Câmara n~>-52; de i9S5- (n~>-2.771/83, na CaSi de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que simplifica o regístiO dOs Contraias de 
alienação fiduciária de veículo automotor, embar­
cação e aeronave, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 577, de 1985, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, emenda que será lid<! __ p~lo Sr. }'l­

Secretário. 

Ê lida a seguinte: 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

nl' .52, de 1985, 

(de plenário) 

Altera a redação do§ 10 do art. 66 da Lei n9 4.728, 
de 14 de julho de 1965. 

Dê-se ao projeto a segUinte redação: 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. li' O§ lO do art. 66 da Lei n~> 4.728, de 14 de ju­
lho de 1965, com a redação dada pelo Decreto-lei nl' 911, 
de l~> de outubro de 1969, passa a vigorar com a segulnte 
redaç-J.o: 

""Art. 66 ................................ . 
§ I O. As averbações relativas à alienação- fidu­

ciária em garantia de veículo automotor, embar­
cação e aeroriave, serão anotadas nos Õepartamên­
tos e Circunscrições Regionais de Trânsito, no Tri­
bunal Maritimo ou na Capitania de Portos e no De-­
partamento de Aviação CíVif"d-o MfníSiério-da Àe­
ronáutica e constarão obrigatoriamente dos certifi­
cados de registro expedidos por aqueles órgãos." 

Art. 2"' 
cação. 

Esta lei entra em vigor ry_~ data de sua publi-

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projeto em sua redação original não evidencia uma 
alteração de sistemática necessária e prática: 

Pelo contrário, hoje a alienação fiduciária tem arqui­
vado, o seu instrumento, no Cartório de Títulos e Docu­
mentos, órgão dirigido por titular de fé pública e devida­
mente estruturado, portanto. 

Segundo o projeto o feito passaria ao Departamento 
de Trânsito, Ctpitani<ls de Portos e_ Departamento de 
A viação Civil, tudo jt.istiticado cOmo um ato de desburo­
cratização. 

Ora, hoje somente tem fé pública os tabelíonatos, sãó 
órgãos auxiliares da justiça. O prOjeto pretende investir 
na fé pública também os DETRANs, DAC, Capitariia 
de Portos para uma atividade inteiramente estranha aos 
misteres de suas atribuições. 

A justifiCativa do prõjcto, segundo a EXposição de 
Motivos oferecida, ef\1 nada esclarece quanto aos seus 
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objetivos. Se _utiliz;a de uma dúvida existente_ po que se 
re(cre_ ;1. cmbarc:wOes e a~rQnaves, o que aliás é de se ad­
mirar país a lei é bem clãra quanto à validaáe do docu­
mento contra terceiros desde que seja registrada no Car­
tório de Títulos e Documentos, e a partir daí sugere a 
trl!_Q_s~e~Çnc~ia cJ~t.@..!JlP.eJêg._çj~ para tais órgãos. 

Se aprovarmos o projeto estaremos dirimindo suposta 
cont.r_<!v~rsia implantando nova controvérsia, ou seja, a 
inve~tidura de _tais _(n:gãos çomo se fossem tabeliogatos, 
ou que é verdadeiro absurdo. 

Por isto, entendemos m~hor apresentar este substitu­
tivo que dá nova redação ao§ 10 do art. 66 da Lei n\> 
4.728, de 14 de julho de 1965, sem alterar a sistemátíca 
atual. -

Sala das __ Sessões, em 12 de setef:Obro dç 1985. -
Virgílio Távora. 

O SR. PRES1DENTE (João Lobo)- Em discussão o 
projeto e a emenda. (Pausa.) - --

Não havendo quem queira discuti-los, encerro a diS­
cussão:--

Encerril_d_a _a d_ísc:ussão com apresentãção de emenda: 
em Plenário, a matéria volta à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Item 7: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação p~eli­
rilinar -da 'constit_ucional_ida_de, nos termos do ai-t. 
.296 do Regi_mento Interno), do Projeto de Lei do 
"Seiiado n9 231~ de 1983, de autoria do Senador Ãl­
varo Dias,-éJue dispõe-sobre -a concessão de amparo 
preVidenciário -aos filhos dos trabalhadores rurais 
desde. que inválidos ou portadores de defeitos fisicos 
ou congênitos, tendo 

PARECER, sob n~' 512, de 1984, da COmissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­
nijlidade. 

Em discussão o Projeto quanto à Con~ÍitucionaHdade. 
Não havendo quem queira discuti~ lO, enCerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a votação fica adiada por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Volta-se à 
lista de OradoreS iilscritos. 

Co_ncedo a pã.lavra aO nobre Senador João Lobo. 

O SR. VIRGlL!O TÃ VORA- Sr. Presidente. peço a 
palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTt{Martins Filho)_:: Nobre Sena­
dor, eu já havia cOncedido a palavça ao nobre Senador 
João Lobo. 

O SR. VIRGlL!O TÁVORA- E porque V. Ex• não 
tinha ouvido~ Mas curvo-me à decisão de _v. E;<:• 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Eeço descul­
pas, nobre SenadOr Virgílio Távora. Concederei a pala­
vra a V. Ex~. logo em seguida. 

Com a palavra o nobre Senador João Lobo, para uma 
breve comunicação. 

O.SR . .JOÀO LOBO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Virgílio TáVOra. 

O SR. VffiGlL!O .. TÁVORÀ. (PDS - CE. Como 
Uài!r pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora~ 
dor.) Sr._Presidente, Srs. Senadores: 

Numa hora desta, estando o Plenário praticamente va­
zjo, declinamos da palavra, jã que o aSsunto ê polêmico 
por excelência e se diria, justâmente, a V. Ex~ que tere­
mos muito rrazer, em_o_o_m_e__da liderança, de ceder a pa~ 
lavra ao nobre Senador Cesar Cals que falará sobre ou­
tro assunto. O nossn é &repercussão da prestação de 
contas qt.ie, Olltem, o Ministro João Sayad, em nome do 
Go~terno, fez perante a __ Câmar~ dos Deputados. 

- O SR. PRESIDENTE (AlbertO Silva) --Concedo_ a-
palavra ao nobre Senador Cesar Cals. - -

O SR. Ci!:SAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte çl_iJi~urso.} __ -=--:.$r,_e_r%idente, Srs. Senadores: 

Os._ Trabalhadores da Construção Civil no Cearã, reu~ 
nidos em seminário realizado em Fortaleza, no recente 
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fim de _semana passado, procuraram diagnosticar a real 
situação da classe. 

Ao fUZer 0-Seii relaióriÕ, Õ Presidente da Federação 
dos Trabalhadores na IndÚstria de Construção Civil do 
Cear[[. o-líder Mariano Nunes disse.:" "O ano de 1985, foi 
exatãm~ntç _ 9 ano_ de maiOr índiCe de desemprego ila 
construção civil, pois o Governo federal cortou todos os 
financiamentos !leste setor, rio que se refere à Caixa Eco­
nõn1icp; Banco- do Brasil, Banco do Nordeste do Brasil, 
BNH e SUDENE". 

E con_tinuou: "Não entendemos porque -a Nova Re-­
pública não conhece o trabalhador da construção civil, 
eles que tantas vezes disseram nas praças públicas, nas 
grandes concentrações que quando governassem o País, 
os trab;J1hadores iri"am particíj)ar na administração e O o­
desenvolvimento e, no entantO, os trabalhadores cearen­
ses estàó na noíte mais negra da história. A Categoria que 
atinge no Ceará o- número de 300 mil trabalhadores, 
atravessa mOmentos de extrema difiCuldade pela falta de 
obras no Ceará, tanto na área do Governo federal, como 
estadual". 

Mais adiante diz o Presidente da Federaçã-o: "Nós tra­
balhadores da construção civil, não temos nenhuma dívi­
da a pagar para sermos tão castigados pelos poderes 
constituídos. Não estamos pedindo esmola o que pedi­
mos é que a construção civil seja reativada". 

Na reuni8.o em que estive Presente fiquei realmente 
pfOfundárriente sensibilizado com a -palavra da esposa de 
um trabalhador, senhora Gilda Alves Pereira, que mos­
trando que além do desemprego o •'alto custo de vida es­
magii"aS classes assalariadas~ As mulheres s-ofrem para 
repartif ã migalha que se consegue, para os filhos desnu­
trídos'". 

A cri~fe do desemprego no Ceará, é das mais graves. 
Não podem operários qualificados sentireril a frustração 
de ficarem_ penalizados por governos insensíveis que s6 
ameaÇam cada dia Com um corte inais severo de obras, 
visando diminuir o déficit público quando a rigor ases­
tatais pouco contribuem para o referido déficit. 

Ainda esta semana o Professor Dércio Munhoz, da 
Universidade Federal de Brasília, ao depor na CPI das 
estatais, mostrou que as empresas estatais do setor pro­
dutivo pouco recebem do orçamento fiscal a não ser 
aquelas que são da adminiStração descentralizada ou ati­
vidades típicas do Governo, como são as fundações uni­
verSitár1as;-aufarCiUla.S cômo-DNOS, DNER, CNPq e 
outras empresas do setor de transporte. 

São números apresentados pelO Professor Munhoz: 
""as estatais do setor produtivo no li' semestre de 1985 
não receberãln nenhuma transferência do Tesouro da 
União e o déficit público aumentou de 180 trilhões de 
cruzeiros, sendo que lO trilhões de cruzeiros foram em­
pregados nã compra de sementes, a corrf:ção inflacio­
nária do déficit chegaria a 110 trilhões de cruzeiros, sen­
do, portanto, o aumento de 60 trilhões devido ao custo 
do dinheiro, e outros fatores que não propriamente ases­
tatais", 

As estatais do setor produtivo estão contempladas no __ 
orçamento fiscal com 5,4 trilhões de cruzeiros para o ano· 

--- de 1985, o que é uma quantia pequena em termos relati­
vos ao total do referido orçamento. De nada, portanto, 
influi quanto ao déficit público o corte de investimentos 
de empresas como ·a PETROBRÃS, ELETROBRÁS, 
CVRD, TELEBRÁS, SIDERBRÁS, NUCLEBRÁS. 
EMBRAER e outras. 

O corte-pretendido somenteãgrava a qualidade dos 
serviços públicos ou a possibilidade de gerar empregos 
por uma população que necesSita-de emj:lregos.­

Ccm·a:paratisação de obras, sofrem os trabalhadores e 
suas famílias colocando em risco o desenvolvimento e a 
ordem social. 

No d-iU- 20 de agÓ"sto_- pasSado: 3.0ÓO irã"balhadores da" 
construção civil reunidos em. Brasília; com a presença de 
dez federações e 250 sindicatQs da categoria, entregaram 
ao Presidente_JoséSarney documento sobre o assunto re­
latan-do as difiCuldades que atravessa a classe com are­
cessão e a.Jtlta do custo d~ ~ida, pedindo a reativação de 
obras no setor da construção civil. Reclamam esses tra­
balhudores uma resposta do Presidente da República. 

Diz ainda o Líder Mariano Nunes, no seu pronuncia­
.. _menta: .. Será que as autoridades que governam o País 

não sabem que a única fonte_de recursos financeiros para 
o tr<1balhador é o ordenado, fruto do seu emprego?" Na 
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hora em que o Trabalhador pára, começa a miséria no 
seu lar e começa a humilhação do_ homem frente à 
famniu que viVe do or<:~enadO de Seu chefe. _ --, _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, realmente, fique1 proM 
fundamente sensibilizado em Ver uma dasse 06reira ciue­
rendo trabalhar, pois são carpinteiros, pedreiros, serv~n­
tes, eletricistas querendo trabalhar e não têm como fazê­
lo. Como é qui podem esses 300 mil homens do c:-eará 
sustentar suas fu.mí!ias se a única fonte de suas receJtas é 
o seu ordenado? Corta-se as obras dessas estatais do se­
tor produtivo como se isto aumentasse,_ in~uísse no ~é~: 
cit público. Está demonstrado pelo p:opno Prof. Decto 
Munhoz- que não é um homem ligado à Velha Re­
pública, é um homem até que fez parte da COP~~-:­
mostra ele que o déficit público não tem __ ~aOa a ver c_om 
as estatais do setor produtivo. Corta-se _as ob;as, 
aumenta-se o desemprego, faz-se_com que os serv1ços 
públicos percam a qualidade, vamos dizer_ ~~sim, e_ 
coloc_a-se_ em risco o desenvolvimento deste Pa1s, sem 
analisar profundamente o assunto, 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, permíta--:­
nos um aparte? 

O SR. Cf:BAR CALS- Com muita satisfação. 

O Sr. Virgílio Távora - Não deveríamos n~m _ap~r­
tear V. Ex•, já que vamos falar, perante um audttóno tao 
reduzido, um assunto tão polêmico, M?s o que V, Ex• no 
momento aborda tem igual importância e sobre ele con­
trovérsia maior, ainda, do que aquete outro que íamos 
abordar se travou. Desejaríamos saber qual a aritmética 
que mo~tra, qual po_de haver- que para um déficit co­
lossal como este, um corte estatal de menos de 10% ~do 
futuro déficit, e aproximadamente de 6% do atual, va1 re­
solver o problema que, do outro lado, tem _como c;onse­
qUência, nesta solução imaginada, a ~a~ahsação, ~u~t_a_­
mente, do órgão motor hoje de to_da at_IVIdade braslle1r~, 
que ê o setor estatal público? E mais amda: qual_ a m_ãgl­
ca inventada, porque uma sociedade de econom1~ m!sta, 
eminente Senador, é uma sociedade que tem ac10mstas 
particulares e públicos, e não pode, da ryoit~ para o di~, 
pegar esse déficit ou esse superávit, no caso, e o superávxt 
são aqueles _com que eles estão ti dando, transformando 
esse.superâvit em aplicações de OR TN e L TN, e querer, 
num passe de mágíca, vamos dizer, resolve: problemas 
dc_caixa problemas de déficit. Isso contabtlmente está 
certo: na' prática, gostaríimõs de ver essa aritmética fun­
cionar. 

O SR. CtSAR CALS - Agradeço, nobre §:enador 
Virgílio Távora, porQUe V. Ex• esteve preserite à reunião 
da CP!. 

O Sr. João Lobo --Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. C't:SAR CALS..:.... Pois não:-so wn momento, __ 
para reforçar o argumento do Senador Vírgílio Távora. 

E V. Ex' viu que se trata de pessoa totalmente i~~!;l_s-: __ 
peita, Professor de ECOnomia da Unjversidade_ Cfe 
Brasília; ele não é políticO. 

o sr. Virgilio Tá-vora- E era um dOS membros da anti­
ga COPAG. 

O SR. C~SAR CALS--E mostrandoqueo rumo que 
se está traçando é perigoso, porque não resolve o proble­
ma ... 

O" Sr. Virgílio Távora - E o agrava, 

O SR. Ct:8AR CALS- ; .. e coloca o problema social 
sob grave risco, que ê o desemprego daqueles profissio­
nais que querem trabalhar. 

Ouço, com prazer, o Senador João Lobo. 

O Sr: JOãO Lobo- Nobre Senador César Cals, gosta­
ria apenas de apresentar um dado ao discurs·o de V. Ex•, 
porqu·e me-pareceu muito oportuno que esse assunto fos_­
se ventilado agora, nesta tarde. Eu estava lendo, aqm, 
que dois economistas da Universidade de Nebraska: 
Wallace Peterson e Paul Estenson sustentam que, 

.. apesar de sua retórica favorável à economra da 
oferta, a reaganomics se tornou Keynesiana." 

"A idéia é sirrtples", diz ele, e acrescenta: 

"Ao reduzir os impostos e elevar ~s gast~s gover­
namentais, a pOlítica econ6mica de Reagan 

aproveitou-se do princípio_- Keynesiano- de que 
elevados déhcíts públicos estimulam a atividade 
çe-onômica." ---

Diz ainda Petcrson e Estenson: 

"O fafOr rilaiS importante na recUperação-da eco­
nOniia americana foi o estímulo fiscal, representado 
pela estratégia de mariter elevados déficits orçamen~ 
târios ComO indutor de um alto nível de emprego." 

O Sr. Virgmo Távora- Eminente Senador, permita­
nos dizer que seu governo, então, erra de cabo a rabo, 
porque está combatendo os défi~Hs_públicos_. Não entra­
mos no mérito, ficamos na preltmmar, 

ó Sr. João Lobo - Meu caro e cmincm_t~ ~~S~_nadPr 
Virgílio TáYora, Professor, estou oferecendo ao discurso 
dc:illiisCre"Senador César Cals apenas os dados que estou 
lendo dando os autores e os donos da idéia, exatamente 
cont-râriOs a tudo isso que se tem feito e que V. Ex• tem 
pregado aqui, junto aos econ_omistas- da sua esc~la. Défi­
cits governamentais são estimulantes d~ cresc1men~? e 
do emprego c não do desemprego. Essa e uma exp.enen­
cía que está sendo feita e_ comprovada pelo Prestdent.e 
Reagan, nos Estados Unidos. Estou ape~as lendo a ~ott­
cia para que V. Ex•, como professor emtnente que e, as 
digira e traduza tudo isso. 

o SR. ctSAR CALS - Agradeço, nobre Senad?r 
João Lobo, o aparte de V. Ex•, que traz uma nova teona 
ec~mõmica, mas na realidade o importante é o aspecto 
emprego. 

Então, fico preocupado, nobres Senadores, pois so~ 
um homem que faço Oposição, mas dentro de uma prãtt­
ca de Oposição construtiva. Assim, passo a ficar preocu­
pado, pois já ouvimos aqui dois Ministros de Estado:_~m 
Ministro do Interior que, com toda a sua mane1ra 
vibrante de anunciar as coisas, não abordou o assunto 
Projeto Nordeste de maneira alguma. ~u seja: d~ m~nei­
ra muito boa no atacado, mas no vareJO S. Ex• nao tmha 
nada a acrescentar. O Ministro Roberto Gusmão- e 
amanhã vou fazer um pron~ncia~ento sobre ? assu~t~ 
- também só fez uma exposição nca em conceitos teon­
cos; no varejo, não conhecia nenhum daque~es a~u.ntos 
que lhe foram levados. E, a~ora, o pr?p~lo Mmtst:o 
Sayad está aí mostrando camtnhos econom1cos que sao 
contestados até por membros da COPAG ... 

O Sr. Virgílio Távora - Até por membros da sua 
equipe. 

O SR. áSAR CALS - Acho isso Perigoso para o 
País, Nós temos pessoas pouco práticas em ... 

O Sr. João Lobo- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. d!:SAR CALS- ... em administração pública, 
Acho isso perigOSo, porque pode levar ao desempr~go, 
como está acontecendo no Nordeste, no Cearâ, e entao a 
uma conVulsão social. t pre<:tsõ que -a -gCtite rião fique 
aqui somente aplaudindo os Ministros, não. Vêm eles 
aqui para ouvir, para mostrarmos o que está errado,_La­
mentei, ontem, não poder falar ao Ministro RqQerto 
Glisinão, porque _iriil mostrar que e~e não_ dísse u'!la pa­
lavra sobre comércio exterior, uma palavra sobre indus~ 
trializaçãa do NOrdeste uma palavra sobre entrosamen­
to de Ministérios. Se s~ fica aqui somente aplaudindo, 
aplaudindo discursos, como é que isso poderá contribuir 
para o Senado? 

Cóncc!do o aparte ao nobre Senador Virgílio Tá_;ora. 

O Sr. Virgt1io Távora - Eminente Si::nador César 
Cãls, por isso é que vimos pedindo, hã tanto tempo, à 
eminente Situação para ter um pouco de calma. Vamos 
discutir soluções; não adíanta aqui esto11rmos, cOmo diz 
V. Ex~. a bater palmas à apresentação de providências 
tomadas pelo Governo ou criticá-las in totum, em abso­
luto_; crítica com solução ou aptausos por essa solução, 
mos_trando o porquê. Não pode haver outra forma de 
ação se se quer, realmente, chegar à resol!lção_de proble­
ma tão grave quanto esse. Mas, vê V. Ex•, um_ conspícuo 
membro da situação~ engenheiro, que lê bem a literatura 
estrangeira, n6s apresenta aqui-, é S. Ex' quem diz- a 
condenação, pelo que ele leu, de tudo que Sayad ontem,,, 

O sr: João Lobo - E Qelfim anteontem i: os Q_utros 
todos. 
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O Sr. _virgflio Távora- ... -estamos tratando -nãõ 
d-o passado mas do que agora temos a e:nfrentar- disse, 
que é preciso enfrentar ~se déficit que está esmagançio a 
economia; e mais ainda, seus auxiliares mais diretos em .. 
bora divergindo da forma como ele combate o déficit. 
Nessa reunião dos economistas, no Rio de Janeiro, on­
tem e anteontem, apresentaram também como funda:­
mental o combate a esse déficit, que segundo ele é Um dé­
ficit emfncntemente finaricdro. Aí já entra a divergência 
de V. Ex• com o ilustre ex-Ministro da Fazenda, mas uns 
e outroS achando que o déficit há que ser combatido em 
cima de paus e pedras. Se nos apresentam agora a conde­
nação dessa grande diretriz, nós nos perguntamos, real­
mente, o que fazer. Hoje, eminente Senador César Cals, 
cedemos a palavra a V, Ex•, justamente po~que a Casa 
está praticamente vazia e sabemos que- o assunto é muito 
polêmico, Mas vamos dizer claramente o que vem dentro 
.do Orçamento da República, aquilo que afirmávamos­
, podem ler na primeira pâgina - o déficit de 21 1 tri­
lhões de cruzeiros vai ser coberto pelo GoYerno, pelo 
menos se ele executar aquele orçamento, por operações 
internas e peqUenas operaçõeS externas- pâginá n'~ I da 
Mensagem Governamental que encaminha a proposta 
orçamentária, Era sobre isso que queria comentar, mas 
saiba V L Ex', que" estamos atônitos por todo mundo afir­
mar uma coisa hoje e amanhã estar jurando justamente o 
contrário. Desculpe-nos o alongado do aparte. 

O SR. C:€SAR CALS --Agradeço, nobre Senador 
Virg"ílio Tá vóra. 

Realmente, V. Ex' está mostrando que o descntrosa­
mento não é sô entre as áreas interministeriais e siffi den­
tro do próprio setor. 

Na realidade a Nação não pode ficar sem rumo. Nós 
somo; líderes políticos para indicar rumos e o que se vêê 
que se procurou colocar como prioritário o déficit públi­
co e, na verdade, cortando de estatais produtívas que 
não contribuem para o déficit público, V. Ex• hoje trou­
xe, nobre Senador João Lobo, uma boa esperança, a ne­
cessidade de fazer Boa Esperança gerar empregos no 
Piauí, isso é que está certo; não pode uma população 
querer trabalhar e não ter emprego. Agora, quanto ao 
Ministro Delfim que V. Ex'··· 

O Sr. João Lobo- Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. Ct8AR CALS- Um minutinho, por favor.~·· 
no Governo Figueíreâo- a Prioridade não foi déficit 
público, a prioridade foi dada à dívida externa e isso se 
conseguiu,,. 

O Sr. João Lobo-- Isso era déficit público também. O 
déficit público tem duas parcelas: uma interna e outr~ 
externã. O Sr. Delftm preferia a externa, era uma -ques­
tão de prioridade. 

O SR. ct:SAR CALS- Mas, na dívida externa, in~ 
clusive, conseguiu-se reduzir, por exemplo, a conta pe~ 
tróleo, de 12 bilhÕes de dólares para menos de 4. 

O Sr. Joio Lobo- Graças à brilhante atuação de V, 
Ex' à frente do Ministério das Minas e Energia. 

O SR. C~SAR CAlS - Muito grato. Mas com o 
apoio e a orientaÇão dO Presídente João Figueiredo. 

O Sr. João Lobo- EYidente. Permite V. Ex' um apar­
te? 

O SR. ctSAR CALS - Pois não, nobre Senador 
João Lobo. 

O Sr. JOão Lobo- Senador, li de propósito esse tópi­
co do jornal, exatamente para o nosso Professor, emi­
nente Senador Virgílio Távora. Esse é apenas um resumo 
das minhas posições quando se levantam assuntos eco­
nômicOs nesta Casa. Sou um hom~ profundamente 
d~scrente dos ~"papas" da economia deste ou de outros 
países. Acho que a economia funciona de acordo com os 
fusos horários: o que dá certo na Inglaterra não dâ nos 
Estados Unidos, o que deu certo nos Estados Unidos 
não dá no Brasil, nem na Argentina e vice-versa. Nunca 
vi conclusão -nenhuma de economista, para que um País 
recupere as suas finanças, e a sua estabilidade econômi-­
ca, aplicada em outro país, surtir os mesmos efeitos. En­
tão, acho que a economia é eminentemente pragm_~tica, 
tem-se que fazer, como se faz na iniciativa prívãâa, guar­
dando as devidas proporções, Eu chamo a atenção, creio 
que o Presidente José Sarney está se cori.duzinhõ com 
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muito acerto quando tem a humildade de estar tentando 
acertar por experiência. Isso é um processo experimen­
tal. Sua Excelência tem que ir apalpando o caminho para 
ver o que responde bem ou não este País; neste País que 
ninguém compreende direito; n-este País onde há um tu­
multo de opiniões, um entrechoque de opiniões e de teo­
rias, etc., que nunca produziram ereito. Ninguém pode 
acusar o Sr. Delfim Nelto de incompetente; competente, 
trabalhador c dedicado, ele sempre o foi durante os altos 
cargos que exerceu neste País. Outros também mostra­
ram competência e capacidade, mas nunca nenhum re.. 
solveu o problema brasileiro. A inflação continuou su­
bindo, o déficit continuou subindo, a recessão crescendo, 
o desemprego, enfim, todos eSs_es- fantasmas, contra os 
quais nós nos mobilizamos, contínüàffi de pé e faZendo 
assombração a todos neste País. Quando vejo estas reu­
niões de economistas, o jargão econoffiês que O nosso 
eminente Senador Virgílio Tá vara gosta de usar, repetin­
do sempre os seus conhecimentos, Professor emérito e 
homem dedicado que é neste assunto, começo a dar-lhe 
apartes inconseqUentes e, às vezes, jOcosos, só para mos­
trar que eu não acredito ... 

O Sr. Virgílio Távora - lnconseqlientes, não! Os 
apartes de V. Ex• podem ser jocosos, mas inconseqUen-
-n~ . . . 

O Sr. João Lobo --Sr. Presidente, e Senador César 
Cals, eu o faço de prõpósito, para mostrar que não acre­
dito nessa sapiência dos economistas. Prefiro acreditar 
na sensibilidade dos homens públicos, prefiro acreditar 
na humildade de um homem como José Sarney, que tem 
coragem de rever as posições, de apalpar essas posições, 
de voltar quando não estã certo. VeJa V. Ex•, e eu li aqui 
o que aconteceu no grande país da América do Norte-
o Sr. Reagan, contrariando todas as escolas econômicas 
do seu país e do mundo inteiro, adotou um procedimen­
to que está sendo a grandeza da Am~rica_do Norte ... 

O Sr. Virga1io Távora - Pela simples razão de ser ele 
quem rola o dólar. Nenhum de nós rola dólar, só ele 
quem o faz. 

O Sr. João Lobo- ... que está sendo a grandeza dos 
Estados Unidos; baixou a inflação, apertou o desempre­
go que, apesar do enorme déficit público, continuou 
crescendo. Durante a sua campanha eleitoral eu estive 
nos Estados Unidos e o Presidente Reagan, um grande 
comunicador, talvez o maior "destes últimos tempos que 
aquele país já vfU, limitava-se, ao invés de argumeli.tar na 
sua campanha, a perguntar aos homens do povo, aos la­
vradores, aos operários, aos trabalhadores, um a um: 
•·você, a sua vida está pior ou melhor agora do que há 
três anos? O seu dinheiro está comprando mais ou me­
nos?" Só isso deu a vitória ao-Sr. Reagan na última 
eleição. Agradeço e peço desculp~s por ter me prolonga­
do; V. Ex•s fizeram muito pior no_ meu discurso e eu su­
portei pucientemcnte. -

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Lembro ao 
nobre Senador que' o seu tempo está esgotado; peço que 
conclua o se~ discurso. 

O SR. CÉSAR CALS- Nobre S-enador Pfesidente, 
eu pediria para ouvir o aparte do ilustre Senador Benedi­
to Ferreira, porque o aparte do Senador João Lobo 
sobre a política do Presidente Ronald Rea8-en não cabia 
bem no meu discurso; de maneira qu_e eu quero ouvir_ o 
aparte do nobre Senador Benedito Feáeira, se V. Ex• 
pennitir, para que eu possa concluir o meu pronuncia­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Peço aPenas 
que seja breve. 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador César Cals, é mui­
to correta a preocupação de V. Ex•, e eu deploro que a 
coisa venha sendo conduzida da forma que está, porque 
os frutos aí estão. O salário do pecado, inequivocamente, 
já ensinava o Apóstolo Paulo, que é a morte, fatalmente. 
O BNH, em desviando a grande massa de recursos para 
financiar apartamentos para a classe média alta, para os 
abastados, aplicou uma grande soma de_ recursos que 
hoje está faltando para atender o setor das construções 
mais modestas, que é aquele que agrega mais material 
básico~ conSeqilentemente mais mão--dC:.obra, e com pai­
celas muito menores financiaria muito mais, um volume 
muito maior de habitações no Brasil. Mas, esses desacer-
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tos e essas desatenções: levou, há poucos dis, um Minis­
tro da área urbana, por sinal meu conterrâneo, a ficar até 
numa situação realmente penosa diante da opinião 
pública nacional, quando S. Ex~ não pôde sequer, infor· 
mar aos seus interlocutores, aos jornalistas, num debate 
na televisão; quantas habitações já haviam sido financia­
das na sua gestão, ou melhor, no Governo da Nova Re­
pública, c quantas eles pretendiam financiar. Ele não 
teve sequer como dar números porque realmente a si­
tuação é einbaraçosa e parece que o pessoal lá embana­
nou mais ainda a coisa do que já vinha sendo emb<mana­
do. Agoi-_a, qu3.nto ao ecOnomê!!, quant_o_ a e~sa liguagem 
difíCil que agriôe os nosSos ouvidos e _o nosso entendi­
mento_ de-homens do interior, ~e_sertanejo, é que, na rea­
fidade, eu aprendi"- -Pelo menos de modo particular tem 
dado mUito cert~ Pa_ra mim- o Qrincípio de que quem 
ga-sta mais do que econõmiia, toma eniprestado; e qUem 
toma eniprestado paga juros. Quer dizer, essa é urna lei 
que elrnã:d-vejo como modificá:-la. E não hã hermeneuta, 
não há Virgílio Távora, -não há CelsO Furtado, não hâ 
Delfim Netto que vã conseguir _alterar- essa lei. Quem 
gas.ta mais do que economiza, toma emprestado. E eu 
não vejo como possamos nós, no Brasil, cortejando a po· 
pulação urbana, como temos cortejado, preocupados em 
agradar o povão que vota, como·todos os governos, des­
graçadamente, vêm se corriportaii.do no Brasil, e pelo 
menOs, di!sde que eu me entendo por gente, eu só tenho 
assistido a isto, quer dizer, preocupado em agradar, em 
cortejar, em propiciar um padrão de vida muito acima 
da nossa capacidade real, o que vemos hoje? É gente que 
não pode-Comprar e pagar uma bicicleta, comprando au· 
to móvel_. E V. Ex~ sabe que essa maldita dívida externa 
'que~está aí, V. Ex~ como Ministro das Minas e Energia 
sabe mais do q_u_e_eu,_ que 63 bilhões de dólares foram 
consumidos exatamente com os dois piqu_es do petróleo. 
O Brasil saiu de menos de 20 milhões de metros cúbicos e 
chegou a sessenta e tantos milhões âe metros cúbic_os de 
consumo, enqliarito" os eUropeus qúe nos eporestam di­
nheiro, foram andar de bicicleta, foram andar a cavalo, 
foram andar de charrete mas, nós continuamos fabrican­
do automóveis, continuamos ostentando uma vida de ri­
co, dentro daquele princípio de gastando mais do que 
economizando e, logicam-ente, -tomando emprestado. V. 
Ex~ fez quase que um milagre à frente do Ministério, 
porque elevou a nossa produção de petróleo, quando 
ningUém acreditl:lva nisto no Brasil. Havia aí as aves de 
mau agouro, dizendo que se estava jogando dinheiro f o. 
ra, tentando perfurar, mas V. Ex•, como sofrido nordes­
tino, obstinadamente colocou a sonda da PETROBRÁS 
no chão, furou e o r:esult!ido é que tívemos-qUâSea· qua­
druplicação na produção de petróleo brasileiro durante 
sua ges_tã_o_Não obstante t~.~:do isso, nós que pagãva_!llo_s 
nossa conta de petróleo, em 72, com trezentos e setenti-e 
oito milhões de dólares, chegamos a 80, gastando onze 
bilhões de dólares para pagar a conta brasileira de pe­
tróleo. Por tudo isso, nobre Senador César Cals, eu gos­
taria que houvesse mãis que a humildade, que estamos 
asSistindo aqui, já enaltecida pelo Senador João Lobo, 
houvesse uma dose maior ainda de humildade, mas de 
-i.rma humildade nacional; que- todos n6S nos capacitásse­
mos de que temos que viver realmente de" acordo com 
aquilo que nós produzimos, e com a riqueza que nós ge­
ramos. Se nós não pararmos, nobre Senador, se nós mes­
mos.- q-ue· aqui estamos gritando que precisamos de mais 
e mais prerrogativas, se nós não cuidarmos das nossas 
r~is_ prerrogativas, regulamentando, por exmeplo, o art. 
64, da Constituição, que disciplina o dispêndio com ·a 
pessoal, e acabamos com esse empreguismo vergonhoso 
que está aí, no serviço público brasileiro, se nós não aca­
barmos com essa história de jogar o dinheiro do contri­
buinte fora, col]_1_Q_estª-m~_ogando_,_eu não vejo como 
resolver, senão arranjarmOs uma varinha de condão, ou 
então, que venhamos- a ter, aí, um Midas, capaz de trans­
formar todas as nossas besteiras em ouro, para pagar as 
nossas dívidas intew_as __ e_e:xternas. V. Ex!_ me desculpe 
por- ter-me alongado tanto, mas eu precisava realmente 
desabafar, porque estou angustiado com essa l;tistória de 
prerrogativas para o Congresso Nacional, quando o art. 
64 dorme na Constituição há 18 anos e nós não consegui­
mos sequer regulamentá-lo, disciplinando o desperdício 
do dinheíro do contribuinte, do suado contribuinte bra­
sileiro, com o empreguismo no serviço público, porque 

_ nós, Congressistas, não encontramos os meios, ainda, de 
diSciplinar as despesas do Erário com o custeio de pes­
soal. Muito obrigado a V. Ex' 
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O SR. Ct.8AR CALS- Vou terminar, Sr. Presidente. 
Eu agradeço ao nobre Senador Benedito Ferreira e 

gostal'iéJ. d!:! _dize_r ao nobre Senador João Lobo que é ne­
cessário que ele transmita ao Presidente José Sarney, 
porque eu não sei se ele v aí ouvir este apelo desta Casa, 
que basta de humildade perante os Ministros. Ele precisa 

_ d~r o rumo, P?rque a classe assalariada e desempregada 
nao pode ma1s esperar. Humildade tem limite. O que 
precisa é o rumo, de fato, para a economja brasileira. 

E ao trazer a esta Casa o apelo patético os trabalhado· 
res ~a construção civil, desejo alertar aos Srs. Senadores 
que nüo é levando ao desesperg uma classe obreira que 
s_e resolve a_crise econômica que vive o Brasil. 
__ Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Seõador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
recentemente, a Câmara Municipal de Nova Friburgo, 
no Estado -do Rio de-Janeiro, aprovou, por unanimida­
de, uma indicação ao Coordenador do INCRA no Leste 
Meridional, reiterando a necessidade de ser feita a 
cobrança de tributos de maneira mais racional, através 
da rede bancária. 

A prática em vigor consiste na remessa dos certifica­
dos de cadastro, com a respectiva cobrança do Imposto 
Territoria Rural, ao endereço dos contribuintes. Ocorre, 
com freqüência, que o destinatário não é localizado pe~ 
los Correios, hipótese em que os certificados são devolvi­
dos ao INCRA, que os deveria remeter às prefeituras ou 
agências bancárias dos respectivos municípiOs. 

No Estado do Rio de Janeiro, essa remessa é feita ao 
Bradesco, agência Sete de Setembro, obrigando os con­
tribuintes, residentes nos municípios interioranos, a pro­
curar a capiial fluminense, simplesmente para se quita­
rem perante aquele órgão federal. 

Como se verifica, a reclamação é nitidamente prode­
cente, de\!endo--se assinalar a necessidade de o FISCO se 
compenetrar de que vive em função do contribuinte, a 
quem deve tratar melhor. 

Em outra indicação, subscrita pelos vereadores Bení­
cio Valadares, Ivan Alves e Eugênio Cabral, a Câmara 
Municipal de No_Va Friburgci Protesta contra os aumen­
tos propostos para as prestações da casa própria pagas 
ao BNH, de mais de duzentos e quarenta e seis por cento 
nos contratos anuais e de cento e doze por cento, -quando 
adotada a semestralidade. 

Diz, a ceito trecho a indicação: 
- ·-

"É realmente lamentável qu~ a União atinja 
drasticamente os adquirentes da casa própria, numa 
prova incontestável de que os tecnocratas estão 
mandando e norteando a política ecorlômica do Go­
verno Sarney, uma vez que S. Ex~ alega que seguiu 
as orientações dos técnicos." -

Na verdade, o Sistema Financeiro da Habitação en­
trou em crise quando a inflação superou os dois dígitos. 
A partir" dessa ocorrência - em parte resultante da crise 
do petróleo corrigir as distorções com o sacrifício dos sa­
lários da classe trabalhadora, sucessivamente defasados. 
DissO resultou o primeiro surto recessivo, incrementan­
do o desemprego e elevando as taxas inflacionárias. 

Esse aspecto da conjuntura econômico-financeira teria 
que se refletir no sistema financeiro da habítação, com o 
crescimento das inadimplências e, mais recentemente, 
com a retirada de depósitoS das cadernetas de poupanÇa. 
Não é culpa deste Governo, mas estamos diante de uma 
bola de neve, que vem dos góvernos anteriores. 

Era o que tínhamos a dizer, Si-. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Volto a ocupar esta tribuna para, lamentavelmente, 
deixar evidente ao Senado da República o caos adminis~ 
trativo, econômíco e político que passou a tomar conta 
do Estado de Rondônia depois que o Senhor Angelo An­
gelin foi nome"ado Governador. 
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Das outras vezes, denunciei, aqui, atitudes arbitrárias 
no campo da administração pública, que foram cometi­
das pelo governador não eleito. Denunciei o desentrosa­
mento da equipe governamental, que na realidade se 
constituía num bando desorientado, em busca de um ca­
minho que não sabe qual. Denunciei a inércia na con­
dução dos destinos do Estado, que passou a ver a sua 
economia erodir-se, esfaceler-se em decorrência da falta 
de rumos e objetivos. Denunciei as iniciativaS danosas 
do Governador Angelo Angelin em relação ao Banco do 
Estado de Rondônia, eivadas de suspeitas por parte de 
toda a sociedade de Rondônia. 

As denúncias tiveram a maior repercussão no meu Es­
tado. A população ficou indignada com a evidência dos 
fatos, com a difusão de ocorrências lamentáveis que esta­
vam a enodoar o nome de Rondônia, sobretudo porque 
o noticiáriO que sobre o nosso Estado era divulgado fora 
dos limites geográficos de Rondônia eram sempre positi­
vos, favoráveis, falavam de progresso, de êxito, de me­
lhoria das condições de vida, da oferta de emprego para 
quem quisesse trabalhar e produzir ... 

Mas não passaram da indignação pública as denúncias 
que fiz. Claro que na hora da verdade, na hora da 
eleição, na hora de conferir as urnas, seja para qual plei­
to for, o resultado mostrará que o Povo não perdoa os 
incompetentes, os desonestos, os que em vez de servirem 
ao Estado, dele se servem para os seus objetivos menos 
corretos e menos decentes. 

O GOVernador~ contudo, Sr. Presidente,-Srs. Senado­
res, continua a não dar ouvidos aos reclamos do Povo de 
Rondônia. Pennanece impassível diante dos fatos que 
demonstram o evidente descalabro administrativo, eco­
nômico e político que está destruindo as bases concretas 
em que foi erigido o mais novo Estado da Federação. 

Volto aqui, sempre lamentando, para mais urna vez 
demonstrar a inc-ompetência, a incapacidade e o descaso 
com que o Senhor Ângelo Angelin encaminha os desti­
nos de Rondônia. E voltarei quantas vezes forem neces­
sãrias; país nãO me cansarei de defender os verdadeiros 
interesses da coletividade que tenho a honra de represen­
tar nesta Casa. 

Agora, mostram os jornais de Rondônia, ligad-OS às 
maiS diferentes correntes políticas, novas investidas do 
Governador estão aumentando o caos generalizado em 
que o Estado jâ se encontra desde que ele assumiu o car­
go sem que o povo fosse consultado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Estivéssemos em um pafs- sério e algumas coisas incrí­

veis não estariam acontec6ndo. Recordo o tristemente 
famoso episódio de Watergate, nos Estados Unidos, que 
resultou na renúncia do ex-Presidente Richard Nixon, 
justamerite porque membros da sua equipe de governo, 
com ramificações na Casa Branca, promoveram a inva­
são do escritório eleitoral de um partido de oposição ao 
ex-Presidente e procederam à escuta telefônica dos apa­
relhos daquele escritóriO; atitude que é sob todos os mo­
dos criminosa e punida nos países democráticos. 

Ora, vivemOs num regime democrático, em que a escu­
ta telefônica, como a invasão de domicílio, com·o a vio­
lação de correspondência e outras atitudes na mesma li­
nha são ilícitos penais e, como tal, cominados no Código 
Penal com penas variáveis. São crimes, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores-! A denúncia- da üCVrrência de qüalqüef 
um destes fatos lamentáveis deve levar a autoridade, se 
ela for séria e responsável, a determínar a imediata apu­
ração da veracidade dessa denúncia e a competente pu­
nição dos eventuais responsáveis. O que não pode é a au­
toridade omitir-se, eximindo-se de apurar e definir res­
ponsabilidades. A menos, pasmem, como parece óbvio, 
que a própria autoridade esteja envolvida direta_ou indi­
retamente nessa abominável prática, que viola o direito à 
inviolabilidade das conversas reservadas. A menos que a 
autoridade seja conivente com tais prátícas. __ A menos 
que seja o mandailte àe ta] crirrie, - -- -----

Por isto é que quero, é que exijo que _a den_úncia seja 
mandada apurar pelo Chefe do Executivo de Rondônia, 
Senhor Ângelo Angelín, para que fique claro para a so­
ciedade de Rondônia e do meu País se é verdade_Qu se é 
mentira o que disse o ex-Secretário de Segurança _de 
Rondônia, Raimundo Correia. Sendo verdadeira, que se 
punam os responsâveis, com o que determina a lei. Se 
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mentira, que seja o autor da denúncia infundada por ela 
responsabilizado, enquadrando-o, igualmente, no que 
determina o texto legal. O que não po-de é ficar como es­
tá, uma denúncia séria desta natureza, de que as conver­
sas telefônicas estariam sendo gravadas por determi­
nação do Governo do Estado! 

A gravidade da situação foi evidenciada também pelo 
-Presidente da Assembléia Legislativa de Rondônia, De­
putado Amizael Gomes da Silva, que classificou a espio­
nagem instituída pelo Governo como "a pior coisa que 
poderia ter acontecido ao Estado", conforme está escrito 
no jornal O Estadão, de 21 de agosto deste ano, cujo teor 
integral anexo a este pronunciamento. 

Diz aquele jornal, reproduzindo palavras que estão 
atribuídas ao Deputado Amizael Gomes da Silva, qu~ "o 
fato é que este es_cândalo serve para colocar a nu a outra 
face dos líderes máximos deste Governo. É tão séria a 
denÜ-ncia que é difícil acreditar em sua veraCidade, mas 

_compete ao próprio Governo determinar investig3ções 
profundas e dar uma explicação convincente para a 
criação de um grupo paramilitar e de espionagem para 
ser utilizado contra políticos, jornalistas e outras figuras 
que porventura lhe façam oposição". 

Estes fatos precisavam ser denunciados aqui desta Tri­
buna do Senado da República para que a Nação inteira 
tome conhecimento das suspeitas que recaem sobre o 
Governo do Estado de Rondônia e leve-o a determinar 
ampla e irrestrita apuração, para que esta nódoa se apa­
gue ou os responsáveis por ela sejam punidos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Os problemas em que está imerso o meu Estado, como 

num mar de lama, não param por aí. Estendem-se à área 
poHtica,-com o inJcio da di:gola de pessoas que outrora 
foram úteís à administração do Senhor Ângelo Angelin e 
que, agora, diante da proximidade das eleições, estão 
sendo simplesmente exonerados em grupo. 

Os secretârios municipais Lucindo Quintans, de Pla­
nejamento, e Humberto Viana Nonato, da Fazenda, fo- · 
ram exonerados pelo Prefeito de Porto Velho, José Gue­
des. Juntos, foram demitidos também o Subsecretário de 
Fazenda, Lael Exer da Silva, o Diretor de Arrecadação 
Tributária, Nair Cavalcante Maia, e o DiretOr da Divi­
são da Receita, Roberto Cavalcante de Aquino. São to­
dos do Partido da Frente Liberal e integravam a Aliança 
Democrâtica com o PMDB. 

O noticiário da imprensa de Rondônia - repito, de 
todOs Os jornais - condena essa atitude e evidencja à so­
ciedade do meu Estado que ela foi adotada em decorrên­
cia de simples manobras política. É sobre isto, aliás, a 
que quero me referir. Entendo que o Governador Ângelo 
Angelin, que nomeou o Prefeito de Porto Velho, tem 
todo o direito de demiti-lo quando e como achar que de­
ve. Aliás, ele que se cuide, porque a qualquer momento 
'poderá ser afastado pelo Governador. 

E também entendo que o Prefeito José Guedes possa 
demitir seus secretários municipais por determinação do 
Governador Angelo Angelin, tudo isto atendendo a exi­
gências políticas do PMDB. Acontece, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que este comportamento do Governador 
Ângelo Angelin deixa claros dois aspectos fundamentais: 

Primeiro, que realmente houve um sério racha político 
da Aliança Democrâtica em Rondônia, na medida em 
que -c--f'MDB aig~---o-afastame---n-to- de-Secr-et-ãFies-iadi-sa­
dos pelo PFL e a exigência é cumprida. 

Segundo, e no meu entendimento mais grave, é que o 
Governador Ângelo Angelin e seu Prefeito de Porto Ve­
lho estão fazendo da Administração Pública de Rondô­
nia um saco de gatos, um trampolim para as suas am­
bições políticas. Pois não é compreensível nem é aceitá­
vel que vários Secretários sejam demitidos apenas para 
cumprir uma exigência pOlítica eleitoreira, como aconte­
ce em Rondônia, com a proximidade da eleição para 
Prefeito da CapitaL 
--- Í>iz -~]~rn;l ó'E~iadão de21 de agoSto; que podl!. "Ilo­
ilciar com absoluta segurança que todos os Secretários e 
seus adjuntos, quer na área municipal como na estadual, 
deverão ser exonerados, medida esta exigida pelos depu­
tados estaduais d_a_Bancada do PMDB ao Governador 
Ângelo Angelin". 

Q_que é isto, senão perSeguição política? Onde está o 
senso de responsabilidade de um Governador que monta 
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e logo depois esfacela a sua equipe de trabalho (que deve 
sei" composta por profissionais competentes), apenas ao 
sabor de interesses pessoais, eleitoreiros, sem se preocu­
par com o bom funcionamento da máquina administrati­
va; sem se preocupar com o desenvolvimento do Estado; 
sem cuidar do progresso econômico da região que tem a 
responsabilidade de dirigir, sem cuidar da melhoria das 
c:ondições de bem-estar da população? 
-Esta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é a situação cala­

mitosa em QUe permanece Rondônia, desde que assumiu 
o Governo o Senhor Ângelo Angelin. Um caos. E preci­
samos dar um basta a isto tudo. Pelo voto, o caminho 
certo, o melhor caminho. 

Era o_ que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACiR SOARES, EM SEU DiSCURSO' . 

COMEÇOU A DEGOLA 

Lucindo Quintans e Humberto Viana, 
as primeiras demissões 

Os secretâríos municipais Lucindo Quintans (PFL), 
do Ptariejamento, e Humberto Viana Nonato (PFL), da 
Fazenda, foram exonerados de seus cargos ontem pelo 
Prefeito José Guedes, da Capital, que além dessas assi­
nou também os atos de exoneração do subsecretário da 
Fazenda, Lael Ezer da Silva, do Diretor de Arrecadação 
Tributâria, Nair Cavalcante Maia, e do Diretor da Divi­
são da Receita, Roberto Cavalcante de Aquino. 

O Chefe do Executivo municipal explicou as exone­
rações de ontem argumentandQ "interferências" que es­
tariam prejudicando o bom andamento da adminis­
tração e deixou claro que outros setores apresentam. "i­
dênticas dificuldades" podendo, portanto,. "haver novas 
mudanças na equipe. Nos meios políticos a advertência 
do Prefeito foi entendida como um recado claro de que 
Guedes não só está disposto, como já começou e vai des­
montar a Aliança Democrática na Prefeitura, exoneran­
do todos os Secretários do PFL. 

Exoneração total 

Podemos noticiar com absoluta segurança, que todos 
os Secretários seus e adjuntos, quer na ârea municipal 
como na estadual, deverão ser exonerados, medida esta 
exigida pelos d_eputados estaduais da Bancada do PMDB 
ao Governador Ãngelo Angelin. (Pág. 4) 

(0 Estadio- 21 de agosto de 1985.) 

DEMISSOES, GUERRA 

Com a decisão de ontem, do prefeito José Guedes, ao 
demitir os secretários municipais- de F:izenda e Planeja­
mento, deflagra-se um processo de guerra política, que 
atê então era mantido nos bastidores. Aquilo que era 
guerra fria- traitsforma-se no combate corpo-a-corpo de 
uma batalha política de imprevisíveis proporções. 

Os argumentos eleitos pelo prefeito para justificar as 
exonerações de Lucindo Quintans e Gualberto, parecem 
acenãr para a desobstrução administrativa. Mas isso ja­
niais vai conseguir sufocar argumentos mais fortes, tais 
como o clirua de campanha eleitoral, e de rompimento 
da Aiiança Democrática no que respeita ao município de 
Porto Velho. Para a Frente Liberal, tudo não passa de 
pura e simples perseguição política. 

A etapa de ontem, pode ser traduzida como o cumpri­
mento do primeirQ ••houve" de um embate que se pro­
longará, indefinidamente. Estão previstas as demissões 
dos também secretários municipais de Administração, 
vereador Lucivaldo Souza, e o de Serviços Públicos, 
Pauto Oto. E tudo isso para ser de.c;lindado nas próximas 
horas. Aliás, causou até certa estranheza, não tem o pre­
feito demitido a todos de uma só vez, quando já pública 
e notória a sUã. intenção de fazê-lo. 

-No piaria estadual a estrutura da Aliança Democráti­
ca também está irremedivelmente estremecida. Ontem o 
Deputado Zuca Marcolino, em discurso. desancou o se­
cretário da administração. Arnaldo Bianco, que é da 
Frente Liberal. E no começo da noite, praticamente to­
dos os parlamentares peemedebistas foram ao Palácio 
pedir as demissões de todos os secretários de Estados, li-
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gados à Frente Liberal, que são os da Administração, 
Planejamento, Obras e Interior c Justiça. 

O jogo está, pois, aberto e sem subterfúgios, a convi­
vência do PMDB e PFL, os dois partidos poHticos patro­
nos da Aliança Democrática estão impossibilitados de 
respirar os mesmos ares políticos. 

E a luta não pãra aí, afinal, tudo_ isso são movimen­
tações ainda preliminares de um jogo político que co­
meçou com a eleição de Tancredo N~s à Presidência 
da República. Logo, nada mais natural que a coisa vã ra­
pidamente bater às portas do Palácio do Planalto. E lã, 
embora não possa ser encontrado o Dr. Tancredo, está o 
Presidente Sarney, que hoje anda também às voltas com 
sustentação político-parlamentar, mas que é também o 
mais importante vértice da Aliança Democrãtíca. E de 
Brasília o problema pode voltar a Porto Velho, indo di­
reto para o Palácio Presidente Vargas, e burilar o pró­
prio Governador Ângelo Angelin. Os peemedebistas, 
com suas estratégías, dizem que não, mas os pefelistas 
garantem que sim. 

O certo mesmo é que a luta apenas começa, e os seus 
desdobramentos_ são, repita-se, imprevisíveiS. As cabeças 
estarão rolando a cada nova etapa das escaramuças polf­
ticas. E o difícil mesmo, vai ser explicar que tudo não 
passa de meras mudanças de rotina administrativa, e na 
de perseguições políticas. E isso vai incendiar os debates 
tanto na Câmara Municipal quanto na Assembléia Le­
gislativa, quando as previsões mínimas, indicam que os 
termômetros devam ser estourados. -Mauricio Calixto. 

(O Estadão- 21 de agosto de 1985) 

DEPUTADOS DO PMDB PEDEM 
SECRETARIAS DA FRENTE 

Toda a bancada do PMDB na Assembléia, à frente o 
líder deputado Ronaldo Aragão, esteve ontem à noite 
reunida com o governador Angelo Angelin e a agenda 
estava carregada, com todas as reivindicações ligadas 
praticamente ao relacionamento com a Frente liberal. 

Os assuntos que foram tratados na ocasião, conforme 
uma lista em poder de um dos deputados foram os se­
guintes: a) punição de corrupção: SeijuS, Codaron e 
Hospital de Base; b) envolvimento da Casa Militar, co­
mando da PM e serviço de segurança do governador no 
espancamento de Jaimar Saraiva; c) substituição de se­
cretários de Interior e Justiça, Planejamento, Adminis­
tração e Obras (todos indicados pela Frente Liberal); d) 
substitUição da Comissão Geral de Licitação (a proposta 
é de que esta comissão sejã dirígida a partir do gabinete 
do governador); e) licitação da usina do Rio Vermelho 
(o único em Que não há envolvimento político mas é aS­
sunto de interesse público). f) a questão da Casa Civ1l ú'â 
há um convite para substituto do atual titular, Antonio 
Picheti); g) intervenção em Presidente Médici (pedida 
desde julho pelo Tribunal de Contas mas que., conforme 
informação de um membro do PMDB, ainda não foi de­
finida porque hã interesse em atrair o_ prefeito José Cu­
nha para o partido). 

PT DIZ QUE TEM SOLUÇÃO 
PARA PROBLEMAS: CAPITAL 

O candidato do PT à Prefeitura, engenheiro Neumar 
Silveira, traçou ontem um perfil de Porto Velho, afir­
mando qu~- .. mais de 200 mil habitantes vivem em sua 
área urbana, onde existem grandes riquezas e miséria eX­
trema; onde a maioria da população precisa disputar um 
lugar para morar; um lugar nos meios de transportes e 
um acesso aos serviços públicos". 

Neumar disse também que_ "esta realidade precisa mu­
dar, e nós temos a solução para isso". Acrescentou que 
''a grande maioria da população - em especial a dos 
bairros periféricos - é desassistida no tocante à saúde. 
Os lO postos de saúde existentes não atendem e nem 
prestam um serviço digno, o que obriga os necessitados a 
ficar sem assistênciía médica, ou quando não, tendo de 
recorrer a hospitais e clínicas particulares". 

-A moradia é um dos problemas mais sérios enfren­
tado pelos porto-velhenses, multiplicando-se aos lotea­
mentos e à ação das imobiliárias, sem que o poder públí­
co (hoje, exercido pelo PMDB e PFL), faça nada para 
coibir esta ação. Consideramos um absurdo o preço 
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cobrado por um aluguel, ainda por cima, com a agravan­
te da população ter um serviço de transporte caro e pre­

--dffio- disse Neumar. 

SANTANA NEGA 
INGERENCIA NA PREFEITURA 

O candidato à Prefeitura pelo Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, Jerônimo Santana, negou on­
tem que tenna qualquer participação na propalada exo­
neração dos secretários municip'ais ligados ou indicados 
pelo Partido da Frente Liberal. Segundo ele o prefeito 
José Guede:>_ "tem a absoluta autonomia para dirigir sua 
administraçãO do modo que lhe aprouver". 

Para Jerônimo Santana se aconteceram demissõe~ .. es­
tas partiram do próprio prefeito GU_ede..s_ que administra 
o município da maneira que_considerar mais adequada 
para seu estilo de governo. Nesses meandros da adminis­
tração nunca me meti. O prefeito tem toda a liberdade 
para realizar seu governo". 

(Alto Madeira - 21 de agosto de 1985.) 

GUEDES DEMITE 
AUXILIARES 

LIGADOS AO PFL 

O prefeito José GUedes assinou hoje, no final do expe­
diente, a exoneração dos Secretários de Planajamento, 
Luciano Quintans, do seu sub-secretário, Silvio Roberto 
Amorím, do Secretário da Fazenda, Humberto Viana 
Nonato, do subsecretário Leal Ezer da Silva e dos din:to­
res de Arrecadação Tributária, Nair Cavalcante Mala e 
da Divisão da Receita, Roberto Cavalcante de Aquino. 

-Ao tecer comentários sobre os motivos dessas exone­
rações, o prefeito José Guedes _disse "que no atual Go­
verno não se admitirá interferências que prejudiquem o 
bom andamento da administração". Guedes deixou en­
tendido que em outros setores idênticas dificuldades per­
sistem e têm atrapalhado de certa forma o bom desempe­
nho do governo municipal, podendo haver novas mu­
danças na equipe. 

Para responder pela secretaria do Planejamento foi de­
signado o funcionário Francisco Duarte e para a Fazen­
da, a funcionária Floriza Santos, atual Coordenadora de 
Auditoria. 

Alto Madeira, 21 de agosto de 1985. 

SERVIÇO SECRETO~ CHAMADO WATERGATE 

O deputado Amiza_el Gomes da Silva Presidente da 
.-Assembléia Legislativa de Rondônia, classificou como a 
pior cOisa que poderia ter acontecido ao Estado a insti­
tuição da espionagem pelo governo, corno foi denuncia­
da pelo ex-secretário de Segurança· Pública de Angelo 
Angelin, Raimundo Correia. Segundo o Presidente da 
Assembléia, estamos assistindo a alguma coisa "idêntica 
ao lamentável escândalo de Watergate, que derrubou Ni­
xon nos Estados Unidos". 
- Para o Amizael Gomes da Silva, o governo tem obri­

gação d~ "apurar toda esta denúncia" pois o contribuin­
te não aceita que a tal da Nova República fique bri_ncan­
do de James Bond para desestabilizar s_eus desafetos 
políticos, enquanto o Estado sofre dificuldades de tatos 
os ifpoS., "pela inação dos titulares dO poder". A existên­
cia de um servíço Paramilitar e de investigação a serviço 
do governo- como vem sendo denunciado -compro­
mete seriamente a chamada Nova República no Estado, 
comO explicou Amizael Silva. 

- Este mini-watergate chega ao 'conhecimento da opi­
nião pública revolvendo seu estômago pois, mostra as­
sim que técníc"as utíliiiidas pelos governos mais reacio­
nârfos de que se tem notícia são utilizadas com desenvol­
tura por alguém que chegou ao poder prometendo libe­
raljzação e franquias democráticas. O fato é que este es­
cândalo serve para colocar a nu a outra face dos lideres 
máximos deste novo governo. É tão séria a denúncia que 
é dificil acreditar em sua veracidade, mas compete ao 
próprio governo determinar investigações profundas e 
dar uma explicação convincente para a criação de um 
grupo paramilitar e de espionagem para ser utilizado 
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contra políticos, jornalista·s e outras figuras que porven­
tura lhe faÇa oposição, 
Sucessão de Escândalos. 

Continuando sua análise sobre o tema, Amizael aler­
tou o governO a lembrar-se de uma máxima utilizada pe­
los políticos sábios; "escândalo puxa escândalo e assim o 
governador deve pôr um ponto final nestes desvios -se 
realmente pretende salvar sua reputação - pois corre o 
risco, caso não aja assim, de perder totalmente o contro­
le da administração". 

O Presidente da Assembléia informou também que 
"as denúncias de escuta telefônic.a" e coisas do tipo, cau­
saram certa apreensão a ele~ "pois é possível que tais ten­
táculos tenham atingido a própria Assembléia", mas ain­
_da não decidiu se ped~ "uma varredura" dos telefones do 
Poder Legislativo para garantir a inviolabilidade das 
conversas telefônicas. 

Concluindo, Amizaet afirmou esperar que o governo 
~ neste momento eleitoral - não permita a concessão 
d~ "favores" a quem quer· que seja para facilitar a eleição 
do candidato de seu partido, bem como não promova 
como aconteceu com o Watergate americano. "a invasão 
de sedes partidárias dos concorrentes e nem mesmo a es­
pionagêm praticada por grupos paramilitares e de inteli­
gência". 

O Estadão- 21 de Agosto de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Sena.dor _Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nuncia· o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Registro, com grata satisfaçãO, a eleição do Engenhei­
ro Bernardo Tolentino, Diretor de DiStribuição da Com­
panhia Energética de Minas Ger-ais, para a Presidência 
do Comitê de Distribuição de Energia Elétrica. 

Instituído em abril de 1975, o Comitê, que se compõe 
das principais concessiOitárias de fornecimento de ener­
gia elétrica no_ Brasil, representadas por seus DiretOres, 
tem trabalhado no sentido de estabelecer e definir parâ­
metros básicos para o desenvolvimento dos sistemas elé­
trícOs de distribuição em níveis econômicos compatíveis 
coin a realidade brasileira. 

Nos dez anos de sua existência, com o apoio das em­
presas concessionârias, deu efetiva contribuição à padro­
nização de_ materiais, equipamentos e instalações, o que 
possibilitou elevar os índices de nacionalização e de efiM 
ciência no setor. Paralelamente, voltou-se para o apri­
moramento da qualidade dos__s_e:rviços, da segurança no 
trabalho e .do atendimento ao consumidor, por meio da 
elaboração de normas e procedimentos operacionais e 
comerCiais . 

A Companhia Ener8êtica de Minas Gerais, que tem 
participado ativamente de todo esse trabalho, dâ agora 
uma contribuição maior: seu Diretor, Bernardo Tolenti­
no, agora Presidente do Comitê de Distribuição de Ener~ 
gia Elétrica. 

No momento em que o Brasil, sob a égide da Nova 
República, caminha na direção do desenvolvimento so­
cial e econômico, cabe ao setor de distribuição uma tare­
fade fundamental_ importância: levar a eletricidade a to­
dos os brasileiros. Nesse aspecto, surge o Cornítê co_mo o 
mais legítimo f6rum de debates, na condução das con­
cessionárias aos prOcedimentos mais efetivos e mais con~ 
dizentes com as necessidades e com a capacidade de su­
portes da sociedade riacional. 

Faço votos para que a nova Diretoria do Comitê con­
siga representar com fidelidade os anseios dos consumi­
dores, sem desprezar a realidade dos encargos do setor 
de di~tribuição de energia elétrica do País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL-AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.)_- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Venho a esta tribuna para lembrar e reverenciar aque­
les que, fez ontem 43 anos, criaram a Associação dos 
Plantadores de Cana de Alagoas - ASPLANA. Seus 
principais artífices foram Rui Palmeira e Manoel Mes­
sias de Gusmão, secundados por Mário de Gusmão, 
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Eustáquio Gomes de Melo, Alfredo Oiticica, AfonsO Jo­
sé de Mendonça e, por último, João Carlos Filho, Presi­
dente por oito longos e proficuos anos. 

Hoje, a ASPLANA está nas mãos do Dr. João Eudes 
Leite Soares, que comanda um exército de mais de três 
mil produtores. 

A cana-de-açúcar é a grande alavanca da economia 
alagoana, respondendo por 70% da riqueza estadual e 
propiciando mais de 150 mil empregos diretos. Mantê-Ia, 
na atual posição, exige homens rijos -e destemidos, pois 
ser fornecedor de cana não é nenhuma prebenda. 

O Estado e o País são os grandes beneficiários da pu­
jança da cana alagoana, a qual, no ciclo completo, que 
termina no açúcar e nO álcool, fatura cerca de dois e 
meio trilhões de cruzeiros, dinheirama essa que, em boa 
parte, vai engordar o erário estadual e o federal. 

Ao parabenizar a ASPLANA pelo transcurso do 43<? 
aniversário, cumpro também o dever de exaltar sua ines~ 
timâvel participação no processo de desenvolvimento 
econômico-social da nossa querida Alagoas. (Muito 
b~m!) 

O SR. PRESID~TE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Albano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO (PFL- SE. Pronuncia 0 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

É com satisfação que" Ocupamos a tribuna desta Casa 
para, mais uma vez, aqui tratar de um tema que conside­
ramos de alta relevância para o desenvolvimento iridus­
trial do Nordeste e, por via de conseqüência, do País. 

Devemos dizer, de início, que a questão das disparida­
des regionais no Brasil, especificamente o atraso relativo 
do Nordeste com relação às regiões mais prósperas, só 
poderá ser efetivamente solucionac;ia na medida em que o 
setor industríaf nordestino possa se desenvolver auto­
sustentad.amente, ou seja, se dê prosseguimento a im­
plantação de unidades industriais germinativas ca.Q_~çs 
de promoverem efeitos aceleradores no sistema econômi­
co 1egional. 

Dentro desse pressuposto, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, é que pretendemos enfocar as extraordinãrias POssi­
bilidades existentes no Estado de Sergipe, com vistas à 
instalação de pólos industriais corii características germi~ 
nativas, baseados no aproveitamento çlas imens_as riciue­
zas de origem mineral cjuc jazem no subsolo sergipano. 

O primeií-o desses pólos - o de fertilizantes -
encontra~se quase que completamente instalado e já pro­
duzindo rnacronutrientes nitrogenados e potãssícOS alta~ 
mente necess'ários à rápida _etevaçãO da produtividade 
agrícola regional e nacionaL 

Neste pólo, o Estado de Sergipe, através da NITRO~ 
FÉRTIL. subsidiária da PETROBRÁS, já está produ­
zindo cerca de 400 mil (quatrocentas mil) toneladas/ano 
de uréia, podendo esta produção ser duplicada nos pró­
ximos anos, segundo abalizados estudos técnicos realiza.:: 
dos pela empresa. 

No que se refere à produção de cloreto de potássio, 
convém acrescentar que, já no próximo mês d~ outubro, 
a unidade mineradora entrará em opera<;ão comercial, 
prevendo-se para 1986 uma quantidade produzida supe­
rior a 300 mil (trezentas mil) toneladas/ano, devendo, 
nos anos seguintes, este quantum atingir as 500 mil (qui~ 
nhentas mil) toneladas, com perspectivas reais de am­
pliação" em face dos grandes jazimentos disponíveis e 
também do crescimento do mercado. 

Cabe aqu_i enfatizar que a extração de cloreto de po­
tássio do subsolo sergipano será a primeira_experiência 
em funcionamento, neste setor dª mineração, em todo 
hemisféiio sul: Desta forrÍ1a, o -piOneirismo do projeto 
potássio, além de colocar o Brasíl como um dos poucos 
produtores mundiais, acairetará, também, a substituição 
de importações anuais em aproximadamente US$ 100 
milhões (cem milhões de dólares), possibilitando a eco­
nomia de divisas para o País. 

Por um dever de justiça, devemos abrir um parênteses 
para aqui destacar o trabalho patriótico realizado_ pelo 
Dr. Edilson de Melo Távora, Vice-Presidente da PE­
TROMISA, sem o qual, estamos convencidos, não seria 
possível a concretizar,;:ão dessa obra tão importante para 
o desenvolvimento nacional, que é, sem dúvida nenhu­
m<t, a exploração do potâssio sergipano. 

Por outró lado, prospecções geológicas realizadas pela 
PETROBRÁS na região de Castanhal, no final da déca-
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da passada, indicaram significativosjazimentos de enxo­
fre nativo que poderão, em futuro próximo, dar origem a 
uma fábrica de ácido sulfúrico, tendo em vista o poten~ 
cial econômico das reservas. 

O úcido sulfúrico associado industrialmente a rochas 
fosfáticas, (j:ue poderiam ser importadas em grandes 
quantidades da África, ensejariam a produção de ácido 
fosfórico que, em mistura com a uréia e os sais de potás­
sio, culminaria com a produção do complexo NPK. 

Por conseguinte, numa única e privilegiada área, ter­
se-ia a produção dos três macro nutrientes indispensáveis 
à expansão da agricultura brasileira, em bases modernas, 
principalmente nesta hora de graves dificuldades econô­
micas. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, alêm do mencio­
nado pólo de fertilizantes, o Estado de Sergipe poderá 
contribuir ainda mais com o desenvolvimento industrial 
nordestin-o e brasileiro, caso sejam aproveitadas as 
1.300.000- (Hum milhão e trezentas mil) toneladas; ano 
de cloreto de sódio que compulsoriamente serão extraí~ 
das do subsolo a partir da mineração do potãssio. 

De fato, o aproveitamento dc!ssa expressiva quantida~ 
de de sal combinado industrialmente com outras 
matérias-primas existentes no Estado,_ além dos insumos 
a serem produzidos, permitjiá o_ barateamento do pró­
prio projeto de potássio, tendo em vista que o cloreto de 
sódio, por ser considerado um rejeito, representará um 
elevado ônus financeiro para a PETROMISA, na medi­
da em que deverá ser escoado para o mar. 

Racionalmente, esta tonelage~ de cloreto de sódio po~ 
derá ser aproveitada na produção de barrilha e outros 
produtos por este sal derivados. tais como soda cáustica, 
cloro, MVC/PVC, _isto sem que sejam prejudicados os 
EstadOs hoje produtores, visto que a demanda desses in­
sumos tenderá a superar rapidamente a oferta, sobretu­
do com a retomada do crescimento econômico do País. 

No que diz respeito a barrilha_ (carbonat_o de sódio), os 
~ados referentes à evolução do consumo nos informam 
que, por volta de 1987, o País t~rã um déficit de aproxi­
madamente 200mil (duzentas mil) toneladas/ano, caso·a 
unidade de Macau, no Rio Grande do Norte esteja em 
flfndo"fiamCiáo e -produzindO 200 mil (duzentas mil) to­
neladas/ano. Dada a_improbabilidade de funcionamento 
dessa unidade, o déficit será de 400 mil (quatrocentas 
mil) toneladas/ano, yisto que a oferta ficará restrita à 
ffiliiica de Cabo Frio-, no Estado do Rio de Janeíro, com 
cerca de 200 mil (duzentas mil) toneladas. 

Visando, portanto, satisfazer à demanda de 600 mil 
(sCfSceríias mil) toneladas/ano em 1987, a oferta de bar~ 
rilha deverá ser ampliada através da implantação de 
m,uJs_uma fábrica çjou do aumento das importações do 
produto. 

A imPlantação desta nova fábrica inevitavelmente de~ 
verá ocorrei em Sergipe pelas excelentes condições ofere­
cidas. Além das quantidades de saljã mencionadas, o Es­
tado possui calcário de alta pureza e infra~estrutura in~ 
dispensável ao desenvolvimento do projeto. em face des­
tas condições, calcula-se que o preço da tonelada seria 
um terço (I /3) mais barato que a produzida em Cabo 
Frio. 

Na verdade, a fábrica de barrilha de Sergipe já deveria 
ter sido implantada desde a p~imeira metade dos anos 
70. Isto não aconteçeu_ devida _às concessões para a ex­
ploração dos evaporitos sergipa_nos terem sido entregues 
pelo Governo Federal ao grupo LUME. Este fato levou 
a ~ompanhia Nacional de Ãlcalis a instalar uma unida­
de no f3.io Grande do ~orte que, passados mais de 1 (se­
te) anos do início das obras, ainda encontra-se longe de 
entrar em operação, caus_?ndo grandes prejuízos à eco­
nomia nacional. 

Urge, portanto, que a fábrica sergipana de barrilha 
seja implantada, a fim de atender ao mercado interno e 
substituir as crescentes importações atualmente em tor­
no deUS$ 100 milhões (cem milhões de dólares) anuais. 

Ainda na esteira do aproveitamento dos excedentes do 
cloreto de sódio, comporta, em Sergipe, a instalação de 
unidades industriais, visando à produção de soda cáusti­
ca e MVC(PVC. 

Quanto a soda cáustica, as projeções da demanda na­
cional indicam que por volta de 1987 o déficit do produ­
to será superior a I .300.000 (hum milhão e trezentas mil) 
toneladas/ano, 

Considerando as dificuldades de ampliação da Sal­
Gema de Alagoas para atender ao crescimento do mer-
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cado, em face da precariedude de sua localização, o Esta­
do de Sergipe apresenta-st: com as melhores condições 
para suprir as necessidades brasileiras de soda cáustica. 

Por outro lado, a partir da produção de soda cáustica, 
poder-se-á, com as frações liberadas de cloro, produzir 
MVC, utilizando-se, para tanto, de importações de etano 
du Bahia ou a instalação de uma fábrica deste insumo em 
Sergipe, utTiizando-se como matéria~ prima o gãs natural 
da plataforma continental. 

Por sua vez, o MVC daria ensejo à produção do PVC,: 
cuja demanda nacional estará por volta das 600 mil (seis- · 
centas mil) toneladas; ano em 1987, Caso não seja am- i 
pliuda a oferta desse tennoplástico, o déficit naquele ano· 
será de aproximadamente 130 mil (cento e trinta mil) to~, 
neladas por ano. 

Vê-se, portanto. Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a 
uti-lização industrial do cloreto de sódio rejeitado da ex~ 
ploração do potássio, poderá em condições altamente 
competitivas, propiciar a instalação, em-Sergipe e nõ 
Nordeste, de um pólo cloroquímico capaz de suprir as 
necessidades do mercado nacional de insumos básicos à 
elaboração de uma imensa gama de bens de consumo. 

Por serem investimentos cfe elevado poder germinati­
vo, este pólo cloroquímiCo -certamente que iria acarretar 
o surgimento de inúmeras indústrias de bens finais, pos-­
sibilitando, dessa forma. a modernização do parque in­
dustríal nordestino. A criação de novos empregos, a ele­
vação dos níveis de ren-da da pop-ulação e, conseqüente­
mente, a redução das disparidades regionais; Muito obri­
gado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Não hã mais 
oradores inscritos: 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária das 18 
horas _e 30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discl!ssão,_em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 426, de 
1985), do Projeto de Lei do Senado n'i'47, de 1980, de au­
toria do Senador Gastão Müller, que acrescenta disposi­
tivO ao artigo 483 da Col_lsolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) e dâ outras providências. 

2 

Discussão, em turno único, da radação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Pare_cer n'i' 587, de 
1985), do Projeto de Resolução n"' 88, de 1985, qUe autO:. 
rjza. a Prefeitura Municipal de Araguaína, EstadQ de 
GoiáS, a- COntratUI- operaÇã_ã de c_rédíto_, no valor_ d~ Cr$ 
152.711.060 (Cento e cinq oerita-e dois milhões, setecentos 
e onze mil e sessenta cruzeiros). 

3 

Discussão, em turno úníco, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 590, de 
1985), do Projeto de Resolução n9 91, de 1985, que auto~ 
rí.ur. a Prefeitura Munici_pal de Timóteo, Estado de Mi~ 
nas Gerais, ã. cOntratar operação de crédito, no valor de 
Cr$ 6.8 12.900.380 {seis bilhões, oitocentos e doze mi­
lhões, novecentos mil, trezentos e oitenta cruzeiros). 

4 

Discussão, em segundo turno; do Projeto de Lei do Se~ 
nado n!' 59, de- 1980, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que acrescenta alínea ao art. 21' do Decreto-lei l1'i' 
869, de 12 de setembro de 1969, que dispõe sobre a inclu­
são de Educação MoraJ e Cívica como diSciplina obriga­
tória, nos sistemas de ensino do País, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 435 a 437, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pe!a constitucionalidade e 
juridicidade, e, no mérito. favorãvel; 

-de Educação e Cultura, faVorâvel; e 
-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Atberto Silva)- Está encerra­
da a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 17 horas e 48 minutos.) 
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Ata da 168ll- Sessão, em 12 de setembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA - . 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHA_M-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Fábio Lucena- -Al­
cides Paio - Galvão Modesto - Odacir Soares ~ 
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - A_lex_andre Costa­
Alberto Silva- Helvfdio Nunes- João Lobo- Cesar 
Cals--Virgílio Távora --Carlos Alberto- Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- Marco.ndes Gadelha- Mil­
ton Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Nival­
do Machado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra­
Luiz Cavalcante- Albano Franco -Herãclito Rollem­
berg- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- João 
Calmon- Moacyr Dalla ~Amaral Peixoto- Nelson 
Carneiro- Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo 
Campos- Severo Gomes- Benedito Ferreira- Hen­
rique Santillo- Gastão Miiller- José Fragelli- Sal­
danha Derzi- Roberto Wypych- Enéas Faria -_Jor­
ge Bornhausen- Lenoir Vargas.:...._ Carlos Chiarelli­
Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comParecimento de 49 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão_. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nOssos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-

Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 264, de 1985 

Determina a impressão da data de fabricação e dos 
preços do fabricante e de venda ao consumidor, na 
embalagem de produtos de fabricação nacional e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 t. obrigatória a impressão mecânica da data 

de fabricação e dos preços de fabricante c de venda ao 
consumidor, nn embalagem de todos_ os produtos de 
fabricação nacional. 

ArL 2~' Fica expressamente proibida a remarcação 
do valor impre..c;so, por S\lbstituiçilo, por superposição de 
preço novo ou atualizado ou por qualquer outro meio 
que viole a impressão inicial. 

Art. J9 O preço de venda ~º consumidor final terá 
validade em todo o território tiacional e será acres_cido, 
exclusiV<\mente, dos percentuais relat.ivos à incidência de 
tributos federais. 

Art. 4~ Quando for tecnicamente impossível a im­
pressão da data de f<lbrícação e do,'i preço,<> de fabriC;S?te 
e de venda ao consumiçlo_r na embalagem, será perm1t1da 
a utilização de adesivo, conforme modelo a ser fixado na 
regulamentação desta lei. _- __ __ 

Art. 5<? O de.~cumprimcnto de qualquer das normas 
fixadas por esta lei implicará a imidiata apreensão do 
produto, sem prejufzo das sançõeS penais cabíveis. 

Art. 6~ O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (novent;.t) dias, ouvida a Secretaria da Recei­
ta Federal. 

Art. 7"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 _ Revogam-se as disposições em -contrário. 

Justificação 

Uma das maiores lutas com que s.e defronta o Poder 
Público. em <ltendimento às_ reais necessídad~s da so_ç_i~­
dade brasileira, é Contra a inflação. 

A rem<trcação desenfreada dos preços ao com;_umidor 
tem se transformado em fonte de lucro constante, cujo 
maior beneficiário é o grande empresário, graças ao seu 
alto poder de estocagem. 

Presidência do Sr. JoséFragelli. 

O ilüemiediário, por sua vez, estimula a elevação dos 
preços, ao estabelecer uma margem bastante alta no cus­
to de seus serviços. 

-- A me~_idn _[l_!O_pos~_por esh~P_roieto~de Le~ye~ ~limi­
nar, pelo menof~lsTrê"HOnles prmc1pa1s de encarecimen­
to do preço ao cons-Uffiidor: a especulação pei<J estoca· 
gem. a remarcação descabida e <1 i~termedi<Jção; por ou­
tro ladl>. estimula as vendas, por aJUStar os preços à rea­
lidade do poder aquisitivo, em função da _época de fabri­
cação do produto. 

Ressulte:se uinda que quando um intermediário, atra­
vessador ou até Q estocado r de mercadorias tem o privi­
légio;- como atualmente, de remarcar todos os preços de 
seus artigos. ele sempre trab~:~lha como estimulador infla­
cionário,-só----pensando nos lucros, sem qualquer compro­
metimento com as autoridades governamentais pelo con­
trole d<L-inflação e sem nenhum sentido comunitáriõ. 
P<lnl ele, o consumidor final é sua vítima e não um seme­

-lhante. p~lo qual de~ería trabalhar, também. E, na outra 
ponta, ficam os consumidores, vítimas de tudo: da re­
marcnção dei.controlada. dos que se enriquecem da noite 
parn o dia e dos que vivem à espera de um reajuste de 
preços e de uma remarct~ção afrontosa à economia popuw 
lar. 

Sala das Sessõcs_L 12 de setembro de 1985. Alfredo 
Campos. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justica e de Eco­
nmniaJ 

O-SR.-PRESIDENTE (José Fragelli) -O lido serã 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!"-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 346, de 1985 

Requeremos urgência, nos ternlOs do art. 371, alínea b 
do- Regimento Interno, para o Projeto de Lei_ do Senado 
n" 256, de 19"85, de autoria do Senador Amaral Peixoto, 
que dá nova redação aos_ artigOs 41, 45 _e§ 19 do-art. 55 da­
Lei n!' 5.682, de 21 de julho de 1971 e dá O!ltras providên-_ 
cias~_- Virgílio Távora- Humberto Lucena- Nivaldo 
Machado. 

O SR~·- PkESlDENTE (José Fragelli) ...:...._O -reQUefí­
mento'Tído sci'á~VOiado após a Ordem do Dia, na forma 
dO-art. 375, H, dÕ- Regimento Interno. 

Sobre a mlia~COffiunicação que sei=á lida Pdo sr. 19-
seêretarrõ. -

- ~É lida a se_guinte 

COMUNICAÇÃO 

Em 12 de setembro de 1985. 
Senhor Pr~ideQte _ _ _ _ _ _ 
Tenho ã hoilra de comunicar a Vossã. Excelência, de 

açç.~dõ co_m,_o _dispo_sfo rJ.O il.rt. 43;ª[_ínea a, do Regirrien-: 
tÕ-I_nterno,. q~~- me ~USf:ntar~i_doitribalhos_9fl _çasa a_-_ 
partir do dia 19 de setembro do corrente mês, com desti­
no à Hannover, Alemanha, para acompanhar tratamen­
to de saúde de minha esposa. 

Atcnci~s~s -saudições - Seriiulor MOliCyr Dana. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A comuni­
cação lida vai à pUblicação. 

O SR._pRESID~NTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item l: 

Discussão, em turno único, da redação final (ore.:. 
reei da pela Comissão de Redação em seu Parecer_n"' 
426, de 1985), do Projeto de Lei do Senado n9 47, de 
1980, de autoria do Senador Gastão Miiller, que 
acrescenta dispositivo ao artigo 483 da Conso_li­
dação das Leis do Trabªlho (CLT) e dá outras pro­
yidências ... 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
NãCIYaVendO QUem queira discuti-Ia, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitiVamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimerüo Interno. 

O projeto vai à ~~a~a- dos ~eputad~s. 

É a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 47, 
de 1980, que acrescenta dispOsitivo ao artigo 483 da 
Consolidação das Leis do Trabalho {CLT) e dá ouw 
tras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. -r9 O artigo 483 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovado pelo Decreto-lei n"' 5.452, de {9 de 
maj9 _de ~~~3, passa a vigorar acr~cido da seg1,1inte -~Ií­
nea: 

"Art. 483. 

h) o empregador ou seus prepostos incumbirem­
no de carregar ou transportar valores pertencentes à 
empresa, fora do seu local de trabalho, sem que, da 
respectiva relação empregatícia, conste especial­
mente tal obrigação." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussãcr, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 
587, de 1985), do Projeto de Resolução n9 88, de 
1985, que aütoriza a· Prefeitura Municipal de Ara-

- guaína, Estado de Goiãs, a contratar operação de 
crédito, no valor de Cr$ 152.711.060 (cento e cin­
qüenta e dois milhões, setecentos e onze mil e ses­
senta cruzeiros). 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Nã-o-hav-endo- quem queira discuti-la, âeclaro~a- encei- -

r a da. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

- definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 d_o Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

_ t_ a seig_uirüe a- redação final aprovada: 

R_el;lação ligai dQ .Pr9jeto cl_e_ Resoluçio n9 ~' de 
1985. - . -

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, iriciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , de !985 

Autoriza a Prefeitura Muldclpal de Aragwúna, 
Estado de Goiás, a contratar operação de crédito, no 
valor de Cr$ 152.711.060 (cento e cinqüenta e dois 
milhões, setecentos e onze mil e sessenta cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 Ê a Prefeitura Municipal de Araguaína, Es­

tado de Goiás, nos termos do art. 29 da ReSolução n9 93, 
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de I 1 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crêdito, no valor de Cr$ 
152.7 I 1.060 (cento e cinqUenta e dois milhões, setecentos 
e onze mil e sessenta cruzeiros), correspondente a 80.000 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
1.775,51, vigellte em inaio de 1982, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo-de 
Apoio ao Densenvolvimento Social- FAS, destinada à 
implantação de galerias pluviais, meios-fios e ·sárjetas~ 
construção de duas lavanderias públicas e mbdernii:ação 
do sistema de coleta-e tratamento de lixo, naquele Mu­
nidpio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Centrai do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em turno únicO, da redação fina[ (ofe­
recida pela CorriissOO de Redação em seu Parecer n" 
590, de 1985), do Projeto de Resolução n" 91, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Timó­
teo, Estado de Minas Gerais, a contratar operação­
de crédito, no valor de Cr$ 6.812.900.380 (seis bi­
lhões, oitocentos e doze milhões, novecentos mil, 
trezentos e C?itenta cruzeiros). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-
gimento Interno. -

(} pfõ]eto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução 09 91, de 
1985 . 

Faço saber que o Setiado Federal aprovou, nos termos 
·do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Timóteo, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação de crédi­
to, no valor de CrS 6.812.900,380 (seis bilhões, oito­
centos e doze milhões, novecentos mil, trezentos e oi­
tenta cruzeiros). · 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Timóteo, Esta­

do de Minas Gerais, nos termos do art. 2" da Resolução 
n9 93, de li de outubro de 1976, do Senildo Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
6.812900.380 (s_eis bilhões, oitocentos e doze milhões, 
novecentos mil, trezentos e oitenta cruzeiros), correspon­
dente a 514.000 UPC, considerados o valor nominal da 
UPC de Cr$ 13.254,67, vigente em julho de 1984, junto 
ao Banco do Desenvolvimento do Estado de Minas Ge- -
rais, na qualidade de agente financeiro do Banco NacioR 
nal da Habitação - BNH, destinada à execução de 
o bras do Projeto CURA, no Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo-:-- _ 

Art. 29 _ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. --- _ -_ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senad_on" 59, de 1980, de-autoria do Senador Lá­
zaro Barboza, que acrescenta alínea ao -art. 2" do 
Decreto-lei n9 809; de 12 Oi setembro de 1969, que 
dispõe sobre a inclusão de Educação Moral e Cívica 
como disciplina obrigatória, nos sistemas de ensino 
do País, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 435 a 437 de 1982 dãs--
Comissõe5: ·· -- - - - -' ' _ 

. - D~ Constituição e Justiça, pela constituciona­
JJdade e juridicidade, e, no mérito, favorável; 

-de E~ucação e Cultura, favorável; e 
-de Fmaoças, favorável. 

E~ discussão o proje-to, em segundo turno. (Pausa.)­
Nao havendo -quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
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Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­
vamente aprovado, nos termos do art. 315-do Regimento 
Interno. _ _ 

O projetõ vai à-Comissão de-Redação. 

·É o seguinte o projeto aprOvado 

PROJETO DE LEI DO SENADO .· 
n• 59, de 1980 

Acrescenta alínea ao art. 29 do Decreto·lel1J9 869, 
de 12 de setembro de 1969, que dlsp'õe sobre a inclu­
são de Educação Moral e Cívica como disciplina obri­
gatória, nos sistemas de ensino do País, e dá outras 
providências. 

O Cong're5so Nacional decreta: 
Art. t(l Ao art. 29 do Decreto-lei n" 8()9, de 12 de se­

tembro de 1969, é acrescentada a seguinte alínea: 

"Art. 29 ··········~···············~···· 
Ministrar-noções de Ecologia. 

Art. 29 Est!'f lei ent~_a em vigor na data de sua publi-
cação. _ 

Art. 3" RevogamRse as dispo~ições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~ Esgotada a 
matéria da Ordem· do Dia, 

V ai-se passar agora, à apreciação do Requerimento n" 
346, de 198,S, lido no Expediente, de urgência parao Pro-
jeto de Lei ~9 Senado n9 i56, de 1985. --

Em votação o requerimento~ 
Os_Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (pausa.) 
Aprovado. _ _ _ _ _ _ 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n" 256, de 1985, do Senador Amaral P~i­
xoto, que dá nova redação aos artigos 41, 45 e§ i" 
do artigo 5_5 da Lei n" 5.68~, de 21 de fui _!lo de I 971, 
e dá Outras ·providénciàs (dependendo de parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça). 

Solicito ao nobre Sr. SenadQr Jy.tahy Jv.lagalhães opa­
recer da ComiSsão de Constituição e Justiça. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Para 
emifir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden~ 
te, Srs. Senadores: 

O projeto é de autoria do Senador Amaral Peixoto e 
procura dar nova redação aos arts. 41 e 45, § I" do art. 
55. Tratã de matéria qúe, no nieu entendimento, deve ser 
acolhido, pelo Senado, porque, pela Comissão de Justiça 
Especial, que é o parecer q_ue estou dando pela Comissão 
de Constituição e Justiça, dã uma maiOr mobilidade aos 
Partidos políticos para atender às necessidades das suas 
convenções. 

O art. 41 procura fixar que as eleições para os direR 
tórios regionais poderão realizar-se nas capitais ou em 
municfp-ios designados pela Comissão Executiva. Isso é 
natural e dá condições para o Partido procurar fixarRse 
~ municípios e não apenas na capital, dentro dos seus 
mteresses de _levar a sua bandeira e a sua militância polí­
tica nesses· municípios maíores do- Estado; a convenção 

. para a eleição do diretório naciOrial a realizar-se na capi­
tal da União ou em municípios designados pela Comis­
são Executiva Nacional, na data que fixar. Tudo tam­

, bém dentro do interesse do Partido, e, agora, no final, 
possibilita a ampliação do Iiútriefo 'de fUturOs membros 
dos diretórios regionais, nilcionais e munícipais. 

Como vê V. Ex•, é um assunto que interessa a todos os 
Partidos, foi discutido na Comissão Interpartidãria, 
composta por elementos_ dos diversos Partidos políticos, 
e, naquela Comissão foi acolhida, praticamente por una­
nimidade, acei~a a idéia e apn!Selltada até cOmo suges­
tãá, que o Cininente Senador Amaral Peixoto dá, uma re­
dação que merece Ser atendida e aproVada Pela Comis-
são de COnstítuição e JUstiça. · ··· · · 

_É est_e _q parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça c_onclui peJa consti­
tuCii5Izãlidade e juridicídade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa..se à sua 
apreciação. 

Setembro de 1985 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votaÇão: _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Permanecer 

sentados_._(Pa usa.) 
Aprovado. 
Estando a matériã em regime de urgência, passa-se 

imediatamente a sua apreciação, em segundo turno. 
Em discussão: (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
O projetO é dado como defillifivariiC:nte aProvado, nos 

termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à ComiSsão de Redação. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a Me­
sa,_pãre:cer que sefá lido pelo Sr. !"~Secretário. 

Ê lido o q,eguinte 
_,..----,;-

--pARECER 

N• 613, de 1985 

Comissão de Redaçiio 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n" 256, 
de 1985-

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n'i' 256, de 1985, que dá nova redação aos 
artigos 41, 45 e§ 1" do artigo 55 da Lei n"' 5.682, de 21 de 
julho de 1971 e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de setembro de 
I 985. - Lenoir Vargas, Presidente- Nivaldo Machado, 
Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER 
No 613, DE 191f5 

Redação final do Projeto de Lei do Senado IJ9 256, 
de 1985. · 

"r)á nova redaçao aos artigos 41, 45 e§ l9 do arti­
go 55-da Lei n" 5:682, de 21 de julho de 1971 e dá ou~ 
tras providências. 

o--congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Osartigos41,45e§i"doartigo55daLein9 

5.682, de 31 de julho de 1971, passam a vigorar com as 
seguintes redações: 

"Art~ 41. As Convenções para á eleição dos Di~ 
retórios Regionais realizar-se~ão nas Capitais-ou em 
Municípi"os designados pela Comissão Executiva 
Regional, na data que fixar. 

Art. 45. A Convenção para a eleição do Dire­
tório Nacional realizar-s6-á na Capital da União ou 
em Município designado pela Comissão Executiva 
Nacional, na dat<1 que fixar. 

Art. 55. .. ..............••••.....•.•• ~ .•. , 
§ 1" Os Diretórios Regionais e Nacionais fixa­

rão, até45 (quarenta e cinco) dias antes das respecti· 
v as convenções; o número de seus futuros membros, 
entre os quais devem ser incluídos, respectivamente, 
os líderes nas Assembléias Legislativas, na Câmara 
dos D.eputudos e no Senado Federal." 

Art. 29 As atuais Comissões Executivas Nacionais 
poderão, dentro de 90 (noventa) dias, a contar da vigên­
cia desta lei, ampliar o número de membros dos Díre­
tórios Nacionuis e prover us vagas decorrentes_. 

Art. _3<:>_ ESt<t lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

. O SR. PRESIDENTE (José Fragetti) - Esgotada a 
rqatéria constante da Ordem do Dia. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ - Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. PreSidente e Srs. Senadores: 

Sob o patrocínio do Almirante Alexandrino Faria de 
Alencar, a Associação dos Suboficiais e Sarge-ntos da 
Marinha funciona, no Rio de Janeiro, hã setenta e oito 
anos, e estarã comemorando este ano o centésimo trigé­
simo sétimo aniversário daquele ilustre militar, glória da 
força naval brasileira. 

A tradição da Marinha brasileira incorpora o culto 
aos grandes nomes da pátria, principalmente aqueles que 
contribuíram decisivamente, para a projeção da força no 
contexto nacional, mostrando que aquela conhecida 
como a mais disciplinada das Armas - embora tenha 
atravessado difíceis momentos, como todas as insti~ 
tuições centenárias - nunca esquece os grandes vultos 
da história pátria. 

O Almirante Ale:r<andrino caracterizou~se, sobretudo, 
pelo seu largo e profundo humanismo, contrário aos ri~· 
gorismos da disciplina medieval que, em seu tempo, ain~ 
da perduravam em algumas unidades da nossa Armada. 

Não admitia puniÇões disciplinares que atingissem a 
dignidade humana e b.":l.teu~se, vivamente, por essa orien~ 
tação, na reformulação dos regulamentos da Armada, 
conseguindo influir, decisivamente, para que a Marinha 
seja, hoje, uma das nossas forças mais disciplinadas, tra­
tando seus re(:rutas, marinheiros e praças de. "pret" com 
o máximo de respeito, para obter uma disciplina cons­
ciente, capaz de torná-la um verdadeiro símile para toda 
a tropa no País. 

Ao escolher o Almirante Alexandrino como seu patro­
no, os suboficiais_ e sargentos da Marinha prestam-lhe 
desde 1907, continuado preito, honroso e justo, à me­

' mória de quem fez tudo quanto pode pelas praças da Ar­
mada brasileira. 

Fazemos. votos para que as comemorações deste ano, 
como as anteriores, estejam à altura de tão ilustre patro­
no e do espírito cívico dos suboficiais e sargentos da glo­
riosa Armada brasileira. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único,-do Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 239, de 1984 (n'i' 3.739/84, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que cria 
cargos de Procurador Militar de 2• Categoria na carreira 
do Ministério Público da União junto à Justiça Militar e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 544 e 545, de 
1985, das Comissões; 

- de Seniço Público Civil; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 189, de 
1985, do Senador Nivaldo Machado, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo de auto-
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ria de Dom Eugênio de Araújo Sales, publicado no Jor­
nal do Brasil, edição, de 26 de junho de 1985, sob o título 
"A Igreja e a Reforma Agrária Brasileira". 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 345, de 
1985, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, requeren­
do, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, uf­
gência para o Projeto de Lei da Câmara n9 45, de 1984 
(n'i' 3.&58/84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a transferência da 
participaç§o da União Federal no capital da Companhia 
Naciona( de Álcalis. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 20, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n'i' 6.649, de 16 de 
maio de 1979, estabelecendo privilégio em favor dos lo­
catários com mais de 80 anãs de idade no caso de despe­
jo, tendo 

PARECERES, sob n'i's 597 e 598, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável, com voto vencido 
dos Senadores Hélio Gueiros e Carlos Chiarelli. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 231, de 1983, 
.de autoria do Senador Álvaro Dias que dispõe sobre a 
concessão de ;1mparo previdenciário aos filhos dos tra­
balhadores rurais desde que inválidos ou portadores de 
defeitos físicos ou congênitos, tendo 

PARECER, sob n'i' 512, de 1984, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

6 

DiSCussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 84, de 1985 (n'i' 3.631/84, na Casa de origem), 
que autoriza a emissão de selo comemorativo do Cente­
nário de nascimento do poeta piauiense Antônio Fran­
cisco da Costa e Silva tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 599, de 1985, da 
Comissão: 

- de Educação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /.8 horas e 48 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 209, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'i' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n'i' 014912 85 6 

\ 

Sexta-feira 13 3363 

Resolve aposentar, voluntariamente, Necy Gomes de 
Figueiredo Mesquita, Técnico Legislativo, Class~ "Espe- ~ 

cial", Referência NS-25, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso III, pa­
rágrafo único e 102, inciso I, alín~ ''a", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinados com os 
artigos 428, inciso 11,429, inciso I, 430, incisos IV e v""'; e 
414, § 4'i',da Resolução SF n'i' 58, de 1972, artigo 29, parã­
grafo único, da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo.3t, 
da Resolução SF n'i' 13, de 1985, com proventos inte­
grais, acrescidos de 20%, e a gratificação adicional por 
tempo de serviço a que faz jus, observado o limite previS-
to no artigo 102, § 2'i', da Constituição Federal. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N'i' 210, DE 1985 

O ·Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n'i' 014542 85 4 

Resolve aposentar, voluntariamente, Geraldo Lopes, 
Taquígrafo Legislativo, Classe, ''Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos 101, inciso 111, e 102, inciso I, alínea 
a, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 428, inciso 11, 429, inciso I, 
430, incisos IV e V, e414, § 4'i', da Resolução SF n'i' 58, de 
1972, e artigo 2'i', parágrafo único, da Resolução SF n9 
358, de 1983, e artigo 3'i', da ResoluçãoSF n'i' 13, de 1985, 
com proventos integrais, acrescidos de 20%, e a gratifi­
cação adicional por tempo de serviço a que faz jus, ob­
servado o limite previsto no artígo 102, § 2'i', da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1985. -José Fra­
gelli Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 211, DE 1985 

Q Presidente do Senado Federal, no uso das cttri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'i'2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo nt 014193 85 O 

Resolve aposentar, voluntariamente, Cláudia Adda 
Passerini, ocupante do cargo isolado de provimento efe­
tivo de Diretor SF-DAS~l01.4, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 
III, parágrafo único, e 102, inciso I, aHnea a, da Consti~ 
tuição da República Federativa do Brasil (Emenda 
Constitucional n'i' I, de 17 de outubro de 1969), c_ombina­
dos cdm os artigos428, inciso 11, 429, inciso I, 430, inciso 
VI, 437,414, § 49, da Resolução SF n'i' 58, de 1972, artigo 
2'i', parágrafo único da Resolução SF n'i' 358, de 1983 e 
artigo 39 da Resolução SF n9 13, de 1985, com proventos 
integrais amparada pelo artigo 177, § I 'i' da Constituição 
do Brasil, acrescidos de 20%, Gratificação de Represen­
tação de 90% e a gratificação adicional por tempo de ser~ 
viço a que faz jus. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 


